PAGE  
21

FRENTE PRÓ-PETRÓPOLIS

Pauta da reunião de 05.01.2019 - 09h00 às 11h00h (FIRJAN)  

FIRJAN – Av. D. Pedro I, 579 – 25610-020 – Petrópolis/RJ – Tel.: 2242.3865

dadosmunicipais@gmail.com
Secretariado: IPGPar – R. Afrânio de Mello Franco, 333, sala 103, parte (Conecta)/ Petrópolis/RJ

C.N.P.J.: 19.658.341/0001-87 – ipgpar@gmail.com 

NOSSO SISTEMA DE PARTICIPAÇÃO INDEPENDENTE COMPREENDE A FPP, O DADOSMUNICIPAIS, O BRADO E O IPGPar. E VAI GERAR O OSPetro E O INK. 

ANEXO A
O SEHAC  CONHECIDO ATRAVÉS DOS FATOS,SEGUNDO DOCUMENTOS E NOTÍCIAS

FRENTE PRÓ-PETRÓPOLIS/FPP

Philippe Guédon

SUMÁRIO
12.12.06 – Convênio de contratualização

14.11.07 – Lei 6.483/07 – Cria o SEHAC

17.12.07 – Decreto nº 593/07 Estatuto SEHAC

07.07.08 – Extrato Contrato de Gestão 22/2008

18.10.10 – MPs contestam terceirização HAC

08.12.10 – TCU sobre SEHAC

07.02.12 – Sobre SSA no Seminário INK na UCP 

04.04.12 – Regime jurídico único dos Servidores (trecho)

28.05.13 – TRF 2ª Região

27.11.14 – STJ mantém SEHAC

29.12.14 – Contrato de Gestão SSA-PMP/SEHAC

28.09.15 – Audiência Pública Relatório da Saúde Ata

12.05.18 – Lei de alteração do SEHAC

25.07.18 – Contrato de Gestão Aditamento 24/2018

23.08.18 – Orçamento para a Saúde (nota na Imprensa)

15.12.18 – Artigo de minha autoria

21.12.18 – e-SIC não informa sobre SEHAC

24.12.18 – A Autarquia no Direito Administrativo

Sem data – O Modelo SSA (tese)

12.12.18 – Dívidas do SEHAC (Tribuna)

31.12.18 – LOA 2019 Verba SEHAC

11.01.19 – Decreto nº 642

17.01.19 – Nota dos Partisans (Tribuna) sobre Residências médicas/área da Saúde)

12.12.2006 - CONVÊNIO DE CONTRATUALIZAÇÃO CONFORME CITADO PELO TCU
Foram partícipes desse convênio o Município de Petrópolis, representado pela Secretaria de Saúde e o Hospital Alcides Carneiro - HAC e teve como interveniente a Fundação Octacílio Gualberto (FOG), mantenedora da Faculdade de Medicina de Petrópolis (fls. 32/40, Anexo 1).

O elemento mais significativo do convênio de 12/12/2006 é a menção ao Plano Operativo do Hospital. Pode-se deduzir que esse Plano Operativo, por ocasião da assinatura do Convênio, ainda não estava pronto, pois era encargo comum dos partícipes a “elaboração do Plano Operativo”. Os dois primeiros Relatórios da Comissão de Acompanhamento do Convênio, até o fim do terceiro trimestre de 2007, sequer mencionam a sua existência. A corroborar essa assertiva consta no Contrato de Gestão que “será elaborado em conjunto pelo Hospital de Ensino Alcides Carneiro e a Secretaria Municipal de Saúde de Petrópolis, no prazo de 45 dias da publicação do contrato...” Como o contrato foi de 07 de abril de 2008, o tempo para sua montagem ficou compatível com o mês de setembro desse ano.

O Plano Operativo 2008/2009 do Hospital de Ensino Alcides Carneiro-Serviços Social Autônomo Alcides Carneiro foi provavelmente concluído em 18/09/2008, considerando constar essa data em todas as suas folhas.

Esse Plano Operativo (fls. 83/144, Anexo 2) contém os principais aspectos previstos nos modelos de Planos Operativos, segundo o estatuído na Portaria/GM n° 3.123/2006, devendo-se ressalvar que essa Portaria tem aplicação nos Hospitais Filantrópicos, que não é esse caso, que é um Hospital de Ensino Público Municipalizado.

Os recursos financeiros, em termos anuais, desse convênio, descritos na Cláusula Sexta, estavam compostos pelas seguintes parcelas:

- Parcela Pós-fixada (FAEC) - R$ 47.773,80;

- Parcela Pré-fixada -R$ 9.000.000,00.

- Total Anual : R$ 9.047.773,80.

Por sua vez, essa parcela Pré-fixada se subdivide nos seguintes elementos :

- Média Complexidade - R$ 3.662.952,00;

- Incentivo ao Contrato de Gestão-art.2°, Portaria GM/MS 1.703/2004 - R$ 827.564,06;

- Recursos do MS-Unidade Federativa descentralizada - R$ 3.002.855,76;

- Recursos financeiros repassados ao HAC pela SMS - R$ 1.506.628,08.

Uma das atribuições da Secretaria era a de assegurar aportes financeiros destinados ao custeio de recursos humanos, os quais foram previstos,na Clausula Quarta, inciso II, em R$ 987.962,05/mês e R$ 13.139.895,00/ano.

No Termo Aditivo ao Convênio, de 18/09/2008 (fls. 20/22 - Anexo 1), os recursos financeiros, em termos anuais, passaram para R$ 18.844.652,88, assim distribuídos :

- Média Complexidade - R$ 3.662.952,00;

- Incentivo contrato de gestão, de acordo com Port. 14/2007, e com base na Port. 1.703/2004 - R$ 827.564,16;

- Complementação pela SMS - R$ 125.458,68;

- Recomposição da média complexidade pela adequação da produção ambulatorial e hospitalar - R$ 6.000.000,00;

- Recursos referentes à Port. GM/MS nº 1360/2008 - R$ 3.719.194,20;

- Recursos do MS-Unidade Federativa descentralizada - R$ 3.002.855,76; e

- Recursos Financeiros repassados ao HAC pela SMS - R$ 1.506.628,08.

Em relação a alguns dos elementos orçamentários acima descritos, cabem os seguintes esclarecimentos :

- o elemento "Incentivo contrato de gestão" deveria ser " Incentivo à contratualização dos hospitais de ensino", de acordo com a Portaria GM/MS 1.703/2004;

- a recomposição da média e alta complexidade, para o HAC, no valor mensal de R$ 500.000,00 ( correspondendo ao total de R$ 6.000.000,00 anuais), foi estabelecida pela Portaria N° 1.992, de 23 de setembro de 2008;

- a Portaria GM/MS 1360, de 3 de julho de 2008, cuidou de estabelecer recursos da ordem de R$ 3.719.194,20 anuais a serem incorporados ao Teto Financeiro da Média e Alta Complexidade - Hospital Municipal Alcides Carneiro.

No Segundo Termo Aditivo ao Convênio, de 29/12/2008 (fls. 85/91 - Anexo 1), foi alterado, em relação ao aditivo anterior, o elemento Média Complexidade, que passou para R$ 362.078,20 mensais. Foram objeto de exclusão os Recursos Financeiros mensais Repassados ao HAC no valor de R$ 125.552,34, que totalizavam a importância anual de R$ 1.506.628,08. Todos os demais componentes permaneceram iguais. Com isso, o novo valor anual passou para R$ 18.020.001,20.

No Terceiro Termo Aditivo ao Convênio, de 18/03/2009 (fls. 1/3 - Anexo 2), foram alterados os recursos pré-fixados, com base na Portaria GM/MS n° 3.131, de 24/12/2008 (adição de parcela no valor de R$ 6.896,37 mensais, equivalendo a R$ 82.756,44 anuais), além de alterações na Média Complexidade ( novo valor mensal de R$ 411.875,08, equivalendo ao total anual de R$ 4.978.500,96). Em face disso, ficaram os novos totais em R$ 1.561.360,85/mês e R$ 18.736.330,20/ano.
14.11.07 - SEHAC - LEI Nº 6483 - AUTORIZA A CRIAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Fica autorizada a criação do Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro - SEHAC, pessoa jurídica de direito privado e social, sem fins lucrativos, de utilidade pública e interesse coletivo.






          Parágrafo Único - - O SEHAC é uma instituição, de natureza paradministrativa, qualificando-se como ente de cooperação do Município de Petrópolis, na prestação de serviços de saúde e na manutenção de Hospital de Ensino.

Art. 2º. Ao SEHAC compete a gestão da unidade hospitalar Hospital Alcides Carneiro, que lhe é transferida, ficando desvinculado da Fundação Municipal de Saúde de Petrópolis.
Parágrafo Único - Compreende-se como unidade o Hospital e o Ambulatório.

Art. 3º. A sede e o foro do SEHAC são na Cidade de Petrópolis, e sua duração será indeterminada.

Art. 4º. O SEHAC celebrará com o Município de Petrópolis Contrato de Gestão, cujo objeto, respeitada a autonomia do primeiro, abrangerá:
I - o estabelecimento dos instrumentos de supervisão da instituição, nos campos administrativo, técnico e econômico-financeiro;
II - a enumeração de metas a serem atingidas no desenvolvimento da atividade institucional;
III - a fixação de responsabilidades pela execução, nos respectivos prazos, de planos, programas, projetos e atividades;
IV - a enumeração de critérios e meios de avaliação de desempenho, para aferição da eficiência e da eficácia da atuação da instituição; bem como do controle da observância dos princípios da isonomia, impessoalidade, legalidade, legitimidade, moralidade, probidade, finalidade, interesse público, razoabilidade, proporcionalidade, economicidade, transparência, publicidade e universalidade de atendimento; e dos preceitos constitucionais, legais, regulamentares, estatutários e regimentais aplicáveis;
V - a preceituação de parâmetros para a contratação, gestão e dispensa de pessoal, sob o regime trabalhista, e de contratação de obras, serviços, compras e alienações;
VI - a formalização de outras cláusulas, conforme previsto em dispositivos desta Lei, com ampliação do serviço de urgência e emergência.
Parágrafo Único - A União e o Estado do Rio de Janeiro poderão aderir ao Convênio de Gestão de que trata este artigo.

Art. 5º. Competirá ao Secretário Municipal de Saúde, em relação ao SEHAC:
I - promover os atos necessários à formalização da desvinculação e transferência da unidade Hospital Alcides Carneiro;
II - celebrar, em nome do Município, o Contrato de Gestão;
III - homologar, para o fim de conferir-lhe eficácia:
a) as Diretrizes Gerais de atuação do SEHAC;
b) as Normas de Administração, o Regulamento de Seleção Pública de Pessoal e o Plano de Empregos e Salários;
c) o Regulamento de Licitações e Contratações;
IV - tomar, juntamente, com o Presidente da Fundação Municipal de Saúde de Petrópolis, as providências relativas ao pessoal atualmente lotado no Hospital Alcides Carneiro, observado o disposto nesta Lei;
V - praticar os demais atos previstos nesta Lei, como de sua competência.

Art. 6º. São órgãos da estrutura organizacional do SEHAC:
I - o Conselho Deliberativo, como órgão superior de gerenciamento, regulação e deliberação;
II - a Diretoria, como órgão executivo, composta de:
a) Diretor-Presidente;
b) Diretor de Administração, Finanças e Patrimônio;
c) Diretor de Ensino;
III - o Conselho Fiscal, como órgão de fiscalização e controle internos.
Parágrafo Único - É vedada a titularidade concomitante de mandatos no mesmo ou em mais de um órgão estatutário.

Art. 7º. O Conselho Deliberativo será integrado por 08 (oito) Conselheiros, com os respectivos suplentes.
§ 1º Os integrantes do Conselho Deliberativo terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.
§ 2º O preenchimento das vagas de Conselheiro, e dos respectivos suplentes, será feita por indicação.
I - 03 (três) vagas, pelo Secretário Municipal de Saúde;
II - 02 (duas) vagas, pela Faculdade de Medicina de Petrópolis, mantida pela Fundação Octacílio Gualberto, como instituição de ensino superior conveniada com o Município de Petrópolis, parceira desse na certificação do Hospital Alcides Carneiro como Hospital de Ensino;
III - 1 (uma) vaga, pelo corpo médico do SEHAC, mediante eleição direta por seus integrantes;
IV - 1 (uma) vaga, pelos demais componentes do pessoal do SEHAC, mediante eleição direta por esses;
V - 1 (uma) vaga, pela comunidade de Petrópolis, na forma estabelecida no Estatuto.
§ 3º Os Conselheiros elegerão, dentre aqueles referidos nos incisos I e II do parágrafo anterior, o Presidente do órgão, para um período bienal, vedada a recondução.
§ 4º O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, a cada mês, e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente, com a maioria absoluta de seus integrantes, deliberando por maioria simples dos presentes.
§ 5º O Presidente do órgão terá voz e voto, inclusive de desempate.
§ 6º Os Conselheiros não perceberão honorários, sendo, tão-somente, indenizados de despesas e ônus decorrentes diretamente do exercício da função.
§ 7º Os Conselheiros permanecerão no exercício da função, até que o sucessor assuma.

Art. 8º. Compete ao Conselho Deliberativo:
I - apreciar:
a) os Balancetes mensais apresentados pela Diretoria, tomando as providências que eventualmente se fizerem necessárias;
b) o Relatório, o Balanço e as Contas Anuais da Diretoria;
II - aprovar:
a) o Estatuto e o Regimento Interno da instituição;
b) o texto do Contrato de Gestão;
c) os atos enumerados no inciso III do art. 5º;
d) as Diretrizes de Aplicação do Patrimônio;
e) o Plano de Contas;
III - autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como a aceitação de doações com encargos;
IV - pronunciar-se sobre qualquer matéria, de interesse institucional, que lhe seja submetida pelo Secretário Municipal de Saúde, pelo Diretor-Presidente ou pelo Conselho Fiscal;
V - encaminhar as contas anuais da instituição ao Tribunal de Contas do Estado.
VI - praticar os demais atos atribuídos por esta Lei, ou pelo Estatuto, à sua competência.
Parágrafo Único - Fica fixado o prazo de 30 (trinta) dias para aprovação do Estatuto e 60 (sessenta) dias para o Regimento.

Art. 9º. Os Diretores deverão ter formação de nível superior e habilitação profissional.
§ 1º Observado o disposto no parágrafo seguinte, compete ao Conselho Deliberativo eleger os Diretores, e exonerá-los livremente.
§ 2º O Diretor de Ensino será indicado pela instituição a que se refere o inciso II do § 2º do art. 7º.
§ 3º À Diretoria, enquanto órgão colegiado, aplica-se o disposto nos §§ 4º, 5º, 6º e 7º do art. 7º.

Art. 10. Ao Diretor-Presidente compete representar a instituição, e presidir as reuniões da Diretoria, com direito a voz e voto, inclusive de desempate; sendo suas outras atribuições, bem como as dos demais Diretores e as da Diretoria enquanto órgão colegiado, fixadas no Estatuto.

Art.11. O Conselho Fiscal compor-se-á de seu Presidente e de mais 3 (três) Conselheiros, com os respectivos suplentes, todos com formação de nível superior.
§ 1º As vagas do Conselho Fiscal, com os respectivos suplentes, serão preenchidas por indicação:
I - 2 (duas) vagas, pelo Secretário Municipal de Saúde;
II - 1 (uma) vaga, pela instituição a que se refere o inciso II do § 2º do art. 7º;
III - 1 (uma) vaga, pela comunidade de Petrópolis, nos termos fixado no Estatuto;
§ 2º O mandato dos componentes do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, vedada a recondução.
§ 3º Os Conselheiros efetivos elegerão, dentre si, o Presidente do órgão para um período anual, proibida a reeleição.
§ 4º Aplica-se ao Conselho Fiscal o disposto nos §§ 4º, 5º, 6º e 7º do art. 7º.

Art. 12. É da competência do Conselho Fiscal:
I - conhecer dos Balancetes mensais, tomando, em face deles, as providências que lhe cabem, no âmbito de suas atribuições;
II - emitir parecer sobre o Balanço e as Contas Anuais da Diretoria, encaminhando-os ao Conselho Deliberativo, para decisão;
III - opinar sobre assuntos de natureza econômico-financeira e contábil, que lhe sejam submetidos pelo Conselho Deliberativo ou pelo Diretor-Presidente;
IV - comunicar ao Conselho Deliberativo os fatos relevantes que apurar, no exercício de sua competência.
Parágrafo Único - No desempenho de suas funções, o Conselho Fiscal poderá examinar livros e documentos, assim como, quando necessário, indicar, para contratação, peritos, auditores e consultores, mediante aprovação do Conselho Deliberativo.


Art. 13. A organização administrativa do SEHAC será estabelecida em seu Regimento Interno.

Art. 14. O patrimônio do SEHAC será constituído pelos bens móveis e imóveis, e dos demais, de qualquer natureza, adquiridos por este através de compra, dotação, doação, herança ou legado; e de que seja titular por força de constituição, inter vivos ou mortis causa, de direito real ou pessoal.
Parágrafo Único - Todos os bens móveis que compõem o patrimônio do Hospital Alcides Carneiro ficam cedidos pelo Município ao SEHAC, enquanto de sua existência.

Art. 15. São receitas do SEHAC:
I - os recursos que lhe forem transferidos pelo Município de Petrópolis, provenientes do repasse do contrato de gestão;
II - os aportes que lhe forem feitos por pessoas físicas ou jurídicas, públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras;
III - o produto financeiro obtido com o desenvolvimento de atividades suas;
IV - os rendimentos das aplicações que realizar;
V - os recursos provenientes de ajuda e cooperação internacional e de acordos bilaterais entre governos;
VI - os recursos provenientes de acordos, convênios, ajustes ou contratos celebrados com entidades públicas ou privadas, inclusive com a Fundação Octacílio Gualberto;
VII - outras rendas eventuais.

Art. 16. O patrimônio e as receitas do SEHAC somente poderão ser empregados nas atividades-meio e fim da instituição, sem prejuízo das aplicações financeiras que efetuar, nos termos das diretrizes traçadas pelo Conselho Deliberativo (art. 8º, I, d, e 15, IV).
§ 1º O SEHAC não distribuirá qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a nenhum título, inclusive sob forma de lucro, rateio, quota ou fração ideal.
§ 2º O SEHAC não poderá conceder empréstimo, nem prestar aval, endosso, fiança, ou qualquer outro tipo de garantia, nem contrair obrigação estranha aos fins institucionais.
§ 3º Os recursos, rendas e resultados operacionais do SEHAC serão integralmente aplicados no território nacional.

Art. 17. As aplicações efetuadas pelo SEHAC submeter-se-ão aos princípios da segurança, rentabilidade, liquidez e economicidade.

Art. 18. Os Diretores e Conselheiros não responderão pelas obrigações contraídas pelo SEHAC, sendo, porém, responsabilizáveis pela violação pessoal da legislação, do Estatuto e demais normas de regência, assim como pelos danos que, dolosa ou culposamente, causarem à instituição ou a terceiros.

Art. 19. O exercício financeiro do SEHAC coincidirá com o ano civil.

§ 1º O regime contábil-financeiro ajustar-se-á ao prescrito pelas normas técnicas específicas, e as operações serão contabilizadas segundo os princípios geralmente aceitos, sendo seus resultados apurados pelo sistema de áreas de responsabilidade.
§ 2º O SEHAC manterá auditoria externa permanente, determinada pelo Conselho Deliberativo.

Art. 20. O SEHAC poderá celebrar contratos e convênios, com a finalidade de realização de seus objetivos institucionais.

Art. 21. Nos termos do prescrito pelo art. 150, VI, a e c, da Constituição da República, o SEHAC goza de imunidade em relação aos impostos federais e estaduais, bem como é beneficiário de isenção dos tributos e contribuições municipais.

Art. 22. O SEHAC fará publicar, no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da celebração do Contrato de Gestão, o Regulamento de Licitações e Contratações (art. 5º, III, d, e 8º, I, c), que disciplinará os procedimentos licitatórios adequados às suas finalidades, e os negócios jurídicos da instituição; observados os princípios básicos da licitação, abrangendo os enumerados no art. 4º, IV, desta Lei, e os do caráter competitivo dos procedimentos, de vinculação ao instrumento convocatório e de julgamento objetivo.
Parágrafo Único - Enquanto não publicado o Regulamento de Licitações e Contratações, será aplicada, na sua integralidade, a Lei nº 8.666, de 21.06.93.

Art. 23. O pessoal do SEHAC será regido pela legislação do trabalho e contratado mediante seleção pública de provas e provas e títulos, com etapas eliminatória, classificatória e de treinamento, nos termos do Regulamento de Seleção Pública de Pessoal (art. 5º, III, c, e 8º, I, c), observadas as peculiaridades de cada categoria profissional.
§ 1º O Regulamento de que trata o caput e o Plano de Empregos e Salários serão publicados no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da celebração do Contrato de Gestão; e, enquanto não se der a publicação, as eventuais contratações de empregados serão feitas a prazo determinado e/ou serviços prestados.
§ 2º No período de 2 (dois) anos a contar da data em que se formalizar o Contrato de Gestão, aqueles servidores públicos atualmente lotados no Hospital Alcides Carneiro, que forem requisitados pelo Diretor-Presidente do SEHAC, continuarão a ter exercício naquela unidade hospitalar, mantidos seus vínculos funcionais de origem, inclusive para fins de remuneração.
§ 3º Os servidores de que trata o parágrafo anterior, até o término do prazo nele previsto, poderão, por opção, e de comum acordo com a Diretoria do SEHAC, ser por ele contratados como empregados celetistas efetivos desse, desde que se exonerem ou se aposentem do cargo público que ocupam e a que se vincular a lotação naquele estabelecimento hospitalar.
§ 4º Aqueles servidores que não formalizarem a opção prevista no parágrafo anterior poderão ser cedidos, pelo Município de Petrópolis, para terem exercício no SEHAC, nas condições estabelecidas no § 2º, in fine, deste artigo.
§ 5º Os servidores ora lotados no Hospital Alcides Carneiro, que não forem requisitados, nos termos do disposto no § 2º, ficarão à disposição da Fundação Municipal de Saúde de Petrópolis, para relotação.
§ 6º Aos contratados pelo SEHAC, consoante o previsto no § 3º deste artigo, fica assegurado, na hipótese de eventual dispensa injustificada, por parte do SEHAC, o pagamento das verbas rescisórias.
§ 7º A remuneração do pessoal do SEHAC obedecerá a padrões compatíveis com os valores do mercado de trabalho, segundo o grau de qualificação exigido e os setores de especialização profissional.
§ 8º O Conselho Deliberativo poderá dispor, submetendo seu ato à homologação do Secretário Municipal de Saúde, sobre a organização de plano de seguridade social para os empregados do SEHAC.


Art. 24. Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar as dotações orçamentárias necessárias à implementação do SEHAC, bem como a abrir os créditos adicionais suplementares e/ou especiais necessários à instalação e funcionamento.

Art. 25. Por ser o SEHAC parte integrante do SUS - Sistema Único de Saúde em Petrópolis suas atribuições ficam subordinadas ao Conselho Municipal de Saúde.

Art. 26 Fica o Município de Petrópolis obrigado a viabilizar a preservação do SEHAC, cuja extinção dar-se-á automaticamente no caso de o Hospital Alcides Carneiro deixar a condição de unidade hospitalar municipalizada.
Parágrafo Único - Na hipótese de extinção do SEHAC, seu patrimônio será automaticamente transferido para o Hospital Alcides Carneiro.

Art. 27. Compete ao Conselho Deliberativo, por proposta da Diretoria do SEHAC, aprovar o Regimento Interno do Hospital Alcides Carneiro, incluída a instituição de Ouvidoria.

Art. 28. Compete à Diretoria do SEHAC, com aprovação do Conselho Deliberativo, nomear e exonerar livremente o Diretor-Geral e os demais Diretores do Hospital Alcides Carneiro, que manterão, com aquele, vínculo trabalhista.

Art. 29. Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação, podendo ser regulamentada por ato do Poder Executivo, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 14 de novembro de 2007.
RUBENS BOMTEMPO
Prefeito
17.12.2007 – DECRETO Nº 593 - ESTATUTO SEHAC

TÍTULO I Da Denominação, Natureza, Características e Fins 
Art. 1º. O Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro – SEHAC, instituído pelo Decreto Municipal nº 592, de 17/12/2007, é pessoa jurídica de direito privado e social, sem fins lucrativos. 

Art. 2º. O SEHAC é instituição de natureza paradministrativa, qualificando-se como ente de cooperação do Município de Petrópolis. 

Art. 3º. O SEHAC tem sede no Município de Petrópolis e foro na respectiva Comarca, com endereço à Rua Vigário Corrêa, 1.345, Corrêas. 

Art. 4º. O prazo de duração do SEHAC é indeterminado. 

Art. 5º. O SEHAC reger-se-á pela Lei Municipal nº 6.483/07, pelo presente Estatuto, por seu Regimento Interno, pelos Regulamentos que vier a editar e pela legislação aplicável. 

Art. 6º. São finalidades do SEHAC: I – cooperar com o Município de Petrópolis, na prestação de serviços de saúde e na manutenção do Hospital de Ensino, vinculado à Fundação Octacílio Gualberto; II – gerir a unidade hospitalar Hospital Alcides Carneiro e seu Ambulatório Parágrafo Único – Objetivando a plena consecução de suas finalidades, são atribuições do SEHAC: a) praticar os atos jurídicos e desenvolver as atividades pertinentes; b) celebrar com o Município de Petrópolis contrato de gestão, nos termos do disposto no art. 4º, e seu parágrafo único, da Lei Municipal nº 6.483/07; c) celebrar contratos, convênios, acordos, ajustes, parcerias, com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado; d) efetivar, com a participação do Secretário Municipal de Saúde, consoante o preceituado pelo art. 5º da Lei Municipal nº 6.483/07, as medidas elencadas nos incisos I, III e IV do referido artigo e em seu art. 22. 


        Art. 7º. O SEHAC integra o Sistema Único de Saúde – SUS, pelo que, o exercício de suas atribuições submete-se ao Conselho Municipal de Saúde, nos limites competenciais desse. 

TÍTULO II Dos Órgãos Estatutários e suas Atribuições 

Capítulo I Da Organização Institucional
Art. 8º. A estrutura organizacional do SEHAC, como pessoa jurídica, compreende: I – o Conselho Deliberativo, como órgão superior de gerenciamento, regulação e deliberação; II – a Diretoria, como órgão executivo, composta de: a) Diretor-Presidente; b) Diretor de Administração, Finanças e Patrimônio; c) Diretor de Ensino; III – o Conselho Fiscal, como órgão de fiscalização e controle internos.
Art. 9º. É vedada a titularidade concomitante de mandatos no mesmo ou em mais de um órgão estatutário.
Art. 10. Os membros dos órgãos estatutários não perceberão remuneração, sendo eles, tão-somente, indenizados de despesas e ônus decorrentes diretamente do exercício da função, e devidamente comprovadas.
Art. 11. Os Conselheiros e Diretores permanecerão no exercício de suas funções, até que o respectivo sucessor assuma, sendo, porém, vedada a prorrogação de mandato, por qualquer motivo que seja. 






          Parágrafo Único – O suplente de Conselheiro o substituirá nas faltas e impedimentos e o sucederá, no caso de vacância, pelo restante do mandato. 

Art. 12. Os órgãos estatutários reunir-se-ão, ordinariamente, a cada mês, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo respectivo Presidente, com a maioria absoluta de seus integrantes, deliberando por maioria simples dos presentes, ressalvado o disposto no art. 18. 


Parágrafo Único – O Presidente do órgão terá voz e voto, inclusive de desempate. 

Art. 13. Os Diretores e Conselheiros não responderão pelas obrigações contraídas pelo SEHAC, sendo, porém, responsabilizáveis pela violação pessoal da legislação, deste Estatuto e demais normas de regência, assim como pelos danos que, dolosa ou culposamente, causarem à instituição ou a terceiros. 


   

Capítulo II Do Conselho Deliberativo 

Art. 14. O Conselho Deliberativo será integrado por 08 (oito) Conselheiros, com os respectivos suplentes. 

§ 1º. Os integrantes do Conselho Deliberativo terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos uma única vez. 

§ 2º. O preenchimento das vagas de Conselheiros e dos respectivos suplentes, será feita por indicação: I – 3 (três) vagas, pelo Secretário Municipal de Saúde; II – 2 (duas) vagas, pela Faculdade de Medicina de Petrópolis, mantida pela Fundação Octacílio Gualberto, como instituição de ensino superior conveniada com o Município de Petrópolis, parceira desse na certificação do Hospital Alcides Carneiro como Hospital de Ensino; III – 1 (uma) vaga, pelo corpo médico do SEHAC, mediante eleição direta por seus integrantes; IV – 1 (uma) vaga, pelos demais componentes do pessoal do SEHAC, mediante eleição direta por esses; V – 1 (uma) vaga, pela comunidade de Petrópolis, na forma estabelecida no art. 16. 

§ 3º. Os Conselheiros elegerão, dentre aqueles referidos nos incisos I e II do parágrafo anterior, o Presidente do órgão, para um período bienal, vedada a recondução. 

§ 4º. A perda do mandato de Conselheiro dar-se-á por força de morte, invalidez incapacitante para o exercício do cargo, impedimento definitivo, falta grave, ausência injustificada a 3 (três) reuniões consecutivas, ou 5 (cinco) interpoladas no período de um ano, renúncia ou condenação judicial. 

§ 5º. A aplicação da sanção terá lugar em processo administrativo interno, instaurado, por decisão do Conselho Deliberativo. 

§ 6º. O processo administrativo de que trata o parágrafo anterior, será disciplinado no Regimento Interno do SEHAC, e nele serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. § 7º. O Conselheiro indiciado no processo administrativo poderá ser afastado preventivamente de suas funções. 

§ 8º. Exigir-se-á maioria absoluta do Conselho Deliberativo para o afastamento de Conselheiro e para a decretação de perda do mandato.
Art. 15. O Conselho Deliberativo regulamentará, no Regimento Interno da instituição, o processo eleitoral para escolha de seus membros referidos nos incisos III e IV do § 1º do artigo anterior. 

Art. 16. A indicação, para o preenchimento da vaga referida no inciso V do § 2º do art. 14, caberá ao Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 17. Compete ao Conselho Deliberativo: I – apreciar: a) os Balancetes mensais apresentados pela Diretoria, tomando as providências que eventualmente se fizerem necessárias; b) o Relatório, o Balanço e as Contas Anuais da Diretoria; II) aprovar: a) as disposições estatutárias e o Regimento Interno da instituição; b) o texto do Contrato de Gestão; c) os seguintes atos: 1. as Diretrizes Gerais de atuação do SEHAC; 2. as Normas de Administração, o Regulamento de Seleção Pública de Pessoal e o Plano de Empregos e Salários; 3. o Regulamento de Licitações e Contratações; d) as Diretrizes de Aplicação do Patrimônio; e) o Plano de Contas; f) a contratação de peritos, auditores e consultores, por indicação do Conselho Fiscal; g) por proposta da Diretoria, o Regulamento Interno do Hospital Alcides Carneiro, inclusive de sua Ouvidoria; III – autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, bem como a aceitação de doações com encargos; IV – pronunciar-se sobre qualquer matéria, de interesse institucional, que lhe seja submetida pelo Secretário Municipal de Saúde, pelo Diretor-Presidente ou pelo Conselho Fiscal; V – encaminhar as contas anuais da instituição ao Tribunal de Contas do Estado; VI – submeter ao Conselho Fiscal, para parecer, assunto de natureza econômico-financeira ou contábil; VII – tomar ciência e, se for o caso, deliberar sobre fatos relevantes que lhe sejam comunicados pelo Conselho Fiscal; VIII – deliberar sobre a contratação de auditoria externa permanente; IX – dispor sobre a organização de plano de seguridade social para os empregados do SEHAC, submetendo seu ato à homologação do Secretário Municipal de Saúde; X – eleger os Diretores do SEHAC e exonerá-los livremente, nos termos do disposto no art. 20; XI – aprovar as indicações da Diretoria, para provimento dos cargos de Diretor-Geral e dos demais Diretores do Hospital Alcides Carneiro; XII – destituir do mandato integrante do órgão ou do Conselho Fiscal, bem como determinar seu afastamento preventivo; XIII – praticar os demais atos atribuídos, à sua competência, pela Lei Municipal nº 6.483/07, e por este Estatuto. 

Art. 18. As matérias referidas no inciso II, a a c, do artigo anterior exigem o quorum, de deliberação, de maioria absoluta dos Conselheiros. Capítulo III Da Diretoria 

Art. 19. O Diretor-Presidente, o Diretor de Administração, Finanças e Patrimônio e o Diretor de Ensino deverão ter graduação em nível superior e habilitação profissional. 

Art. 20. O Conselho Deliberativo escolherá os Diretores, sendo o Diretor de Ensino indicado pela Faculdade de Medicina de Petrópolis mantida pela Fundação Octacílio Gualberto. 

Art. 21. A Diretoria atua como órgão colegiado (art. 12, e parágrafo único), para: I – aprovar, mensalmente, os Balancetes da instituição; e, anualmente, o Relatório, o Balanço e as Contas, encaminhando-os ao Conselho Deliberativo; II – propor ao Conselho Deliberativo a aprovação de disposições estatutárias, do Regimento Interno do SEHAC e dos textos dos atos enumerados nos incisos II, letra c, e IX do art. 17; III – submeter à aprovação do Conselho Deliberativo a prática dos atos contemplados no inciso III do art. 17; IV – indicar ao Conselho Deliberativo os nomes para o provimento dos cargos de Diretor-Geral e de Diretor do Hospital Alcides Carneiro; IV – outorgar a nomeação de procuradores e a celebração dos atos referidos no art. 6º, parágrafo único, letra c; V – aprovar o orçamento anual da instituição, o planejamento financeiro e de aplicações e investimentos; VI – autorizar a efetivação, pelo Diretor de Administração, Finanças e Patrimônio, de aplicações e investimentos; VII – submeter à aprovação do Conselho Deliberativo o Regulamento Interno do Hospital Alcides Carneiro; VIII – deliberar sobre outras matérias que lhe sejam submetidas pelo Diretor-Presidente ou por Diretor, no âmbito de suas respectivas competências; IX – discutir e submeter ao Conselho Deliberativo questões de interesse institucional. 

Art. 22. Ao Diretor-Presidente compete: I – representar a instituição, em juízo e fora dele; II – assinar, em nome da instituição o Contrato de Gestão, e suas alterações, celebrado com o Município de Petrópolis; nomear procuradores e firmar, juntamente com Diretor competente na matéria, os instrumentos formalizadores dos atos referidos no art. 6º, parágrafo único, letra c (art. 21, IV); III – presidir as reuniões da Diretoria; IV – praticar, conjuntamente com o Diretor de Administração, Finanças e Patrimônio, os atos relativos a admissão, dispensas, promoção, licenciamento e punição de pessoal, ressalvados os casos em que se trate de empregados vinculados ao ensino, hipóteses em que o co-subscritor será o Diretor de Ensino; V – submeter ao Conselho Fiscal assuntos de natureza econômico-financeira e contábil. 

Art. 23. São atribuições do Diretor de Administração, Finanças e Patrimônio as matérias referentes ao pessoal administrativo (art. 22, IV), a serviços gerais e de informática; a material (art. 24); à área contábil e de tesouraria; e a aplicações e investimentos (art. 22, V). Art. 24. Ao Diretor de Ensino compete a gestão da área educacional, abrangendo os assuntos relativos ao pessoal a ela vinculado (art. 22, IV); os programas de ensino e pesquisa; o material necessário ao respectivo desenvolvimento; e o correspondente acervo documental. 

Capítulo IV Do Conselho Fiscal 

Art. 25. O Conselho Fiscal compõe-se de seu Presidente e mais 3 (três) Conselheiros, com os respectivos suplentes, todos com formação de nível superior. § 1º. As vagas do Conselho Fiscal, com os respectivos suplentes, serão preenchidas por indicação: I – 2 (duas) vagas, pelo Secretário Municipal de Saúde; II – 1 (uma) vaga, pela instituição a que se refere o inciso II do § 2º do art. 14; III – 1 (uma) vaga, pela comunidade de Petrópolis, nos termos do disposto no art. 16; 

§ 2º. O mandato dos componentes do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, vedada a recondução. 

§ 3º. Os Conselheiros efetivos elegerão, dentre si, o Presidente do órgão para um período anual, proibida a reeleição. 

§ 4º. Aplica-se aos membros do Conselho Fiscal o disposto nos §§ 4º a 7º do art. 14. 

Art. 26. É da competência do Conselho Fiscal: I – conhecer dos Balancetes mensais, tomando, em face deles, as providências que lhe cabem, no âmbito de suas atribuições; II – emitir parecer sobre o Balanço e as Contas Anuais da Diretoria, encaminhando-os ao Conselho Deliberativo, para decisão; III – opinar sobre assuntos de natureza econômicofinanceira e contábil, que lhe sejam submetidos pelo Conselho Deliberativo ou pelo Diretor-Presidente; IV – comunicar ao Conselho Deliberativo os fatos relevantes que apurar, no exercício de sua competência. 

Parágrafo Único – No desempenho de suas funções, o Conselho Fiscal poderá examinar livros e documentos, assim como, quando necessário, indicar, para contratação, peritos, auditores e consultores, mediante aprovação do Conselho Deliberativo (art. 17, II, f). 

TÍTULO III Do Regime Patrimonial, Contábil e Financeiro 
Art. 27. O patrimônio do SEHAC será constituído pelos bens móveis e imóveis, e pelos demais de qualquer natureza, adquiridos por compra, dotação, doação, herança ou legado; e de que seja titular por força de constituição, inter vivos ou mortis causa, de direito ou pessoal. Parágrafo Único – Todos os bens móveis que compõem o patrimônio do Hospital Alcides Carneiro, objeto de cessão ao SEHAC pelo Município de Petrópolis, ficarão sob sua gestão durante toda a sua existência. 

Art. 28. São receitas do SEHAC: I – os recursos que lhe forem transferidos pelo Município de Petrópolis, provenientes do repasse do contrato de gestão; II – os aportes que lhe forem feitos por pessoas físicas ou jurídicas, públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras; III – o produto financeiro obtido com o desenvolvimento de atividades suas; IV – os rendimentos das aplicações que realizar; V – os recursos provenientes de ajuda e cooperação internacional e de acordos bilaterais entre governos; VI – os recursos provenientes de acordos, convênios, ajustes ou contratos celebrados com entidades públicas ou privadas, inclusive com a Fundação Octacílio Gualberto; VII – outras rendas eventuais. 

Art. 29. O patrimônio e as receitas do SEHAC somente poderão ser empregados nas atividades-meio e fim da instituição, sem prejuízo das aplicações financeiras que efetuar, nos termos das diretrizes traçadas pelo Conselho Deliberativo (art. 17, II, d, e 28, IV). 

§ 1º. O SEHAC não distribuirá qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a nenhum título, inclusive sob forma de lucro, rateio, quota ou fração ideal. 

§ 2º. O SEHAC não poderá conceder empréstimo, nem prestar aval, endosso, fiança, ou qualquer outro tipo de garantia, nem contrair obrigações estranhas aos fins institucionais. § 3º. Os recursos, rendas e resultados operacionais do SEHAC serão integralmente aplicados no território nacional. 

Art. 30. As aplicações efetuadas pelo SEHAC submeter-se-ão aos princípios da segurança, rentabilidade, liquidez e economicidade. 

Art. 31. O exercício financeiro do SEHAC coincidirá com o ano civil. 

Parágrafo Único – O regime contábil-financeiro ajustar-se-á ao prescrito pelas normas técnicas específicas, e as operações serão contabilizadas segundo os princípios geralmente aceitos, sendo seus resultados apurados pelo sistema de áreas de responsabilidade. 

Art. 32. As licitações e contratações feitas pelo SEHAC serão objeto de Regulamento específico (art. 17, II, c, nº 3), que disciplinará os procedimentos licitatórios adequados às suas finalidades, e os negócios jurídicos da instituição; observados os princípios básicos, abrangendo os enumerados no art. do art. 4º, IV, da Lei Municipal nº6.483/07, e os do caráter competitivo dos procedimentos, de vinculação ao instrumento convocatório e de julgamento objetivo. 

Art. 33. Enquanto não publicado o Regulamento de Licitações e Contratações, será aplicada, na sua integralidade, a Lei nº 8.666, de 21.06.93. Parágrafo Único – O SEHAC manterá auditoria externa permanente. 

Art. 34. Na hipótese de extinção do SEHAC, seu patrimônio será automaticamente transferido para o Hospital Alcides Carneiro do Município de Petrópolis. 

TÍTULO IV Da Organização Administrativa e de Pessoal 

Art. 35. A organização administrativa do SEHAC, enquanto pessoa jurídica, será estabelecida em seu Regimento Interno. 

Parágrafo Único – A coordenação dos órgãos administrativos do SEHAC caberá a um Secretário-Geral, contratado segundo a legislação do trabalho e diretamente subordinado à Diretoria. 

Art. 36. O pessoal do SEHAC será regido pela legislação do trabalho e contratado mediante seleção pública de provas e provas e títulos, com etapas eliminatória, classificatória e de treinamento, nos termos do Regulamento de Seleção Pública de Pessoal (art. 17, II, c, nº 2), observadas as peculiaridades de cada categoria profissional. Parágrafo Único – A remuneração do pessoal do SEHAC obedecerá a padrões compatíveis com os valores do mercado de trabalho, segundo o grau de qualificação exigido e os setores de especialização profissional. 

Art. 37. São as seguintes as regras de transição relativas a pessoal: I – o Regulamento de que trata o caput e o Plano de Empregos e Salários serão publicados no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da celebração do Contrato de Gestão, e, enquanto não se der a publicação, as eventuais contratações de empregados serão feitas a prazo determinado ou serviços prestados; II – no período de 2 (dois) anos a contar da data em que se formalizar o Contrato de Gestão, aqueles servidores públicos atualmente lotados no Hospital Alcides Carneiro, que forem requisitados pelo DiretorPresidente do SEHAC, continuarão a ter exercício naquela unidade hospitalar, mantidos seus vínculos funcionais de origem, inclusive para fins de remuneração; III – os servidores de que trata o parágrafo anterior, até o término do prazo nele previsto, poderão, por opção, e de comum acordo com a Diretoria do SEHAC, ser por ele contratados como empregados celetistas efetivos desse, desde que se exonerem ou se aposentem do cargo público que ocupam e a que se vincular a lotação naquele estabelecimento hospitalar; IV – aqueles servidores que não formalizarem a opção prevista no inciso anterior poderão ser cedidos, pelo Município de Petrópolis, para terem exercício no SEHAC, nas condições estabelecidas no § 2º, in fine, do art. 23 da Lei nº 6.483/07; V – aos contratados pelo SEHAC, consoante o previsto no § 3º da Lei nº 6.483/07, fica assegurado, na hipótese de eventual dispensa injustificada, por parte do SEHAC, o pagamento das verbas rescisórias. 

TÍTULO V Do Hospital Alcides Carneiro 

Art. 38. O Hospital Alcides Carneiro – HAC, e seu Ambulatório, como unidade hospitalar sob a gestão do SEHAC, será organizado nos termos de Regulamento Interno, aprovado pelo Conselho Deliberativo, por proposta da Diretoria (art. 21, VII). 

Art. 39. O HAC contará com Diretoria, composta pelo Diretor-Geral e por Diretores, contratados pela legislação do trabalho, e nomeados e exonerados livremente pela Diretoria do SEHAC, com a aprovação do Conselho Deliberativo. 

Parágrafo Único – A competência da Diretoria, do HAC e de seus integrantes será objeto de disposições do Regulamento Interno. 

Art. 40. O HAC contará, obrigatoriamente, com os serviços de Ouvidoria. 

TÍTULO VI Da Alteração do Estatuto e da Extinção da Entidade 

Art. 41. O presente Estatuto poderá ser substituído ou alterado por deliberação da maioria absoluta dos integrantes do Conselho Deliberativo, em face de proposta da Diretoria (arts. 17, I, e 21, II). 

Parágrafo Único – As alterações não poderão: I – modificar o elenco de finalidades do SEHAC, constante do art. 6º; II – contrariar o disposto na Lei Municipal nº 6.483/07; III – atingir a posição do SEHAC em relação ao Município de Petrópolis, incluindo sua natureza de ente paradministrativo de cooperação. 

Art. 42. Extinguir-se-á o SEHAC: I – automaticamente, no caso de o Hospital Alcides Carneiro, deixar de ser unidade hospitalar municipalizada; II – mediante lei municipal, por tornar-se inviável sua manutenção. Parágrafo Único – Na hipótese de extinção do SEHAC, o destino de seu patrimônio terá a destinação prevista no art. 34. 

TÍTULO VII Das Disposições Transitórias 

Art. 43. O termo inicial de vigência do presente Estatuto é a data de seu registro no Ofício competente. 

Art. 44. Registrado o presente Estatuto, será instalado o Conselho Deliberativo com os membros referidos nos incisos I, II e V do § 2º do art. 14. 

Parágrafo Único – Aprovado o Regimento Interno, serão de imediato realizadas as eleições para a escolha dos Conselheiros a que se referem os incisos III e IV do citado § 2º do art. 14.

07.04.2008 – CONTRATO DE GESTÃO Nº 22/2008
EXTRATO PUBLICADO NO DO DIÁRIO OFICIAL Nº 2999 DE 26/4/2008
BOLETIM DE PUBLICAÇÃO Nº 203A/2008 - EXTRATO DE TERMO 

Extrato do termo nº 22/2008, livro G-09, fls. 78/ 98. Processo Administrativo nº 5218/08. CONTRATO DE GESTÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS E O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO. Tem por objeto a operacionalização da gestão e execução, pelo CONTRATADO, das atividades e serviços de saúde e de ensino no HOSPITAL DE ENSINO ALCIDES CARNEIRO, em conformidade com os Anexos Técnicos que integram este instrumento. O prazo de vigência é de 5 anos, tendo por termo inicial a data de sua assinatura. Pela prestação dos serviços objeto deste Contrato, especificados no Anexo Técnico I – Atividades e Serviços, a CONTRATANTE repassará ao CONTRATADO, no prazo e condições constantes neste instrumento, bem como no Anexo Técnico III – Sistema de Pagamento, a importância global de R$ 72.000.000,00, sendo certo que os valores poderão ser majorados ou reajustados proporcionalmente à superação das metas e/ou ao aumento da produtividade do Hospital de Ensino Alcides Carneiro, assim como no caso de desequilíbrio econômico-financeiro do presente contrato. Programa de Trabalho nº 18.02.10.302.0015.224.3390.39.00 fonte 014; 18.02.10.302.0015.2221.3390.39.00, fonte 14; 18.02.10.302.0015.2221.3390.39.00 fonte 14; 18.02.10.302.0015.2224.3390.39.00 fonte 14 da Secretaria Municipal de Saúde – Fundo Municipal de Saúde, para repasse dos valores correspondentes ao exercício corrente. O valor restante, dos exercícios subseqüentes, correrá por conta dos recursos consignados nas respectivas leis orçamentárias. Aos sete dias do mês de abril de dois mil e oito.

NOTA: UM NOVO CONTRATO DE GESTÃO FOI FIRMADO EM 2014, E ESTÁ HOJE EM VIGOR. QUEIRAM ENCONTRÁ-LO TRANSCRITO NA ALTURA CORRESPONDENTE À SUA DATA DE ASSINATURA: 29 DE DEZEMBRO DE 2014. 
07.04.2008 – RELATÓRIO TCU CONTRATO DE GESTÃO N° 22/2008, de 07/04/2008 (fls. 01/19, Anexo 1)
O Contrato fixa, entre outras, as seguintes responsabilidades para o contratante (Prefeitura- SMS):

- Obrigação do Município de Petrópolis arcar com os recursos necessários para pagamento da folha de pagamento dos servidores públicos e demais profissionais em atividade no Hospital Alcides Carneiro;

- Fixação de R$ 72.000.000,00 como importância global a ser repassada ao SEHAC ao longo de cinco anos de vigência inicial do contrato (R$ 1.200.000,00/mês);

- Previsão de elaboração de Plano Operativo pertinente ao contrato no prazo de 45 dias da publicação do contrato;

- Observar as normas expedidas pelos Ministérios da Educação e da Saúde relativas à certificação de hospitais de ensino, promovendo a continuidade do processo de contratualização do HAC com o gestor municipal;

- O acompanhamento do contrato de gestão, realizado por Comissão Técnica de Acompanhamento, deverá incorporar, no prazo de 60 dias, o documento “Conjunto de Indicadores de Acompanhamento do Contrato de Gestão”;

- No Anexo Técnico I, foram descritas as atividades e serviços do SEHAC quanto à Assistência Hospitalar, Atendimento de Urgências Hospitalares, Atendimento Ambulatorial, Serviços de apoio Terapêutico e de Diagnóstico e Programas Especiais;

- No Anexo Técnico II, foram estabelecidos os Critérios para o Acompanhamento do Contrato e Avaliação dos Serviços;

- O Anexo Técnico III cuidou do Sistema de Pagamento.

- O Anexo Técnico IV tratou dos Programas Especiais e Investimentos.

Foram firmados dois termos aditivos ao contrato de gestão. O primeiro, implantação do serviço de tomografia computadorizada no HAC, de 29 de dezembro de 2008, com parcelas mensais de R$ 39.000,00.

O Segundo Termo Aditivo, também de 29 de dezembro de 2008, faz referências ao Anexo Técnico IV- Programas Especiais e Investimentos do Contrato de Gestão, e cuidou do repasse de R$ 150.000,00 para equipar as sete salas do novo Centro Cirúrgico do Hospital de Ensino Alcides Carneiro.

Cabe registrar que o modelo dessa contratação é inovador, baseando-se, segundo seus idealizadores, nos acordos firmados com a Rede Sarah. Foram apresentados Relatórios da Comissão Técnica de Acompanhamento do Contrato de Gestão. Foi verificada ainda a propositura de Metas Propostas para 2008 e 2009, bem como o estabelecimento de Indicadores de Desempenho Assistenciais e de Indicadores de Desempenho balanceados. Esses indicadores foram selecionados e estabelecidos com níveis de prioridade. Os resultados atingidos podem ser apreciados no Relatório de Atividades 2009 (fls. 145/223, Anexo 2).

08.10.2010 - MINISTÉRIOS PÚBLICOS CONTESTAM TERCEIRIZAÇÃO DE HOSPITAL EM PETRÓPOLIS
MPF, MPE e MPT acionam Município, União e gestoras do Alcides Carneiro

Os Ministérios Públicos Federal (MPF), do Trabalho (MPT) e Estadual (MPE-RJ) moveram ação civil pública contra o Município de Petrópolis, União, Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro (SEHAC) e Fundação Octacílio Gualberto (FOG, da Faculdade de Medicina de Petrópolis - FASE). Em liminar, a ação quer o fim da terceirização do Hospital Alcides Carneiro (HAC) e a volta dos servidores municipais requisitados pelo SEHAC, entidade privada que vem administrando o HAC. Desde 2007, a unidade funciona também como hospital escola da FASE.

A Justiça Federal de Petrópolis julgará os pedidos (processo nº 2010.51.06.001002-5) de retomada do hospital pelo Município em três meses e de pagamento relativo ao uso da unidade como hospital escola da FASE. Os MPs querem também que seja garantido o atendimento à população sem a interrupção de qualquer serviço, obra ou investimento no hospital e que a União mantenha os repasses para custear o HAC e audite as contas do SEHAC, que também deverá devolver todos os bens ao Hospital Alcides Carneiro.

A integração entre MPF, MPT e MPE foi causada pela necessidade de adoção de medidas diante do mau uso de recursos federais, pelos prejuízos aos serviços de saúde e pela contratação de pessoal e servidores públicos contrariando o regime estatutário e os direitos trabalhistas. Na ação, os autores citam sete irregularidades na lei municipal que cria o SEHAC (nº 6.483/07), como a ingerência da FOG/FASE na direção do Serviço, o repasse indevido de verba do Fundo Nacional de Saúde a entidade privada, gastos sem licitações e a cessão de servidores públicos ao SEHAC, entidade privada. “

	"Apesar de continuar (sendo) um hospital integrado ao Sistema Único de Saúde e com verbas 
federais, o HAC é gerido por uma instituição privada, com autonomia de gestão de recursos 
públicos e de pessoas, de forma totalmente alijada da regras da administração pública”, dizem 
as integrantes do Ministério Público Vanessa Seguezzi (MPF), Vanessa Katz (MPE) e Ericka 
Duarte (MPT), autoras da ação. “É claro o objetivo de afastar a obrigatoriedade de licitação 
para bens e serviços, que não é vista pelo seu aspecto moralizador e consagrador da igualdade".
	


08.12.2010 - TCU SOBRRE SEHAC

SOLICITAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL. REALIZAÇÃO DE AUDITORIA NO MUNICÍPIO DE PETROPÓLIS/RJ. AVALIAÇÃO DA REGULARIDADE DAS AVENÇAS FIRMADAS PELA MUNICIPALIDADE COM RCURSOS DO SUS ENVOLVENDO O HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO - HAC. UNIDADE HOSPITALAR ANTERIORMENTE SOB ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO COM ORGANIZAÇÃO SOCIAL (SEHAC). NÃO COMPROVAÇÃO DE INGERÊNCIA ADMINISTRATIVA NO HOSPITAL DA FUNDAÇÃO PRIVADA OCTACÍLIO GUALBERTO. NÃO CONSTATAÇÃO QUE A ENTIDADE QUE ADMINISTRA O HOSPITAL (SEHAC) VEM RECEBENDO PAGAMENTOS INDEVIDOS A CONTA DO SUS. VERIFICAÇÃO DE QUE SERVIDORES FEDERAIS DO MINISTÉRIO CONTINUAM LOTADOS NA UNIDADE HOSPITALAR. AUSÊNCIA DE RESPALDO LEGAL. OUTRAS OCORRÊNCIAS. NECESSIDADE DE MEDIDAS CORRETIVAS. DETERMINAÇÕES. SOLICITAÇÃO INTEGRALMENTE ATENDIDA. MONITORAMENTO. COMUNICAÇÃO. ARQUIVAMENTO.
Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Solicitação da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados – CFFC/CD, em que se aprecia relatório de Auditoria de Conformidade realizada na Prefeitura Municipal de Petropólis/RJ, que teve como objetivo geral verificar a regularidade das avenças firmadas pela municipalidade com recursos do SUS envolvendo a prestação de serviços de saúde pelo Hospital Alcides Carneiro – HAC.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. determinar, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, à Prefeitura Municipal de Petrópolis – RJ que, relativamente ao Contrato de Gestão n. 22/2008, promova alteração na cláusula contratual relativa à fonte de recursos que realiza o pagamento das despesas, de modo a contemplar a complementação com fonte de recursos próprios municipais do valor excedente à Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, a documentação comprobatória das providências adotadas;

9.2. determinar, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, à Prefeitura Municipal de Petrópolis e à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde que, conjuntamente, adotem providências com vistas à reformulação do Plano de Trabalho do Convênio nº 1607/2008, de tal modo que deixe de contemplar a aquisição dos focos cirúrgicos de teto, uma vez que eles já foram adquiridos por meio do Contrato de Gestão nº 22/2008, firmado entre o Município de Petropólis/RJ e o Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro – SEHAC, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta) dias, a documentação comprobatória das providência adotadas;

9.3. determinar, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, ao Núcleo do Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro que adote as providências pertinentes com vistas à regularização da cessão de servidores federais ao Município de Petropólis, que atualmente estão no Hospital Alcides Carneiro, considerando que esta unidade hospitar está atualmente sob a gestão do Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro – SEHAC, encaminhando a este Tribunal, no prazo de 60 (sessenta dias), a documentação comprobatória das providências adotadas;

9.4. com fundamento no art. 14, inciso IV, da Resolução TCU n.º 215/2008, considerar integralmente atendida a presente Solicitação do Congresso Nacional;

9.5. determinar à Secex/RJ a constituição de processo específico para o monitoramento dos subitens 9.1., 9.2. e 9.3. da presente deliberação;

9.6. dar ciência do presente Acórdão, acompanhado do Relatório e Voto que o fundamentam, à Solicitação da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados – CFFC/CD, ao Denasus/RJ, à Câmara de Vereadores do Municípios de Petropólis/RJ.

9.7. arquivar o presente processo.

Quórum

13.1. Ministros presentes: Ubiratan Aguiar (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, Raimundo Carreiro e José Jorge (Relator).
13.2. Auditor convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.
13.3. Auditores presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira.

Relatório

Cuidam os autos de Solicitação do Congresso Nacional, por meio da qual a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados – CFFC/CD, em decorrência da aprovação da Proposta de Fiscalização e Controle nº110/2010, de autoria do Deputado Federal Moreira Mendes, solicitou a este Tribunal a realização de auditoria nos contratos e convênio firmados entre a Prefeitura de Petropólis/RJ e a organização que administra o Hospital Municipal Alcides Carneiro – HAC, sediado naquela municipalidade.

2. Por intermédio do Acórdão 1.753/2010 – Plenário, autorizou-se a realização de auditoria de conformidade com vistas a examinar as avenças firmadas pelo Município de Petropólis/RJ com recursos do SUS envolvendo a prestação de serviços de saúde pelo Hospital Alcides Carneiro - HAC, com a observância, no entanto, das condicionantes propostas na manifestação inicial da Secex/RJ, principalmente aquelas relativas à exclusão do escopo da fiscalização das questões que refugiam à competência deste Tribunal.

3. Para melhor compreensão da matéria, transcrevo a seguir o inteiro teor da referida deliberação:

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer, com fundamento no art. 232, III do Regimento Interno TCU, da presente solicitação, considerando-a, para os fins do disposto no § 2º inciso II do art. 17 da Resolução TCU nº215, de 20/8/2008, pendente de atendimento;

9.2. autorizar, com fundamento no art. 14, inciso II, da Resolução TCU nº215/2008, a inclusão, no plano de fiscalização do Tribunal, de auditoria de conformidade com vistas a examinar as avenças firmadas pelo Município de Petrópolis/RJ envolvendo a prestação de serviços de saúde ao SUS pelo Hospital Alcides Carneiro, observando o seguinte:

9.2.1. exclusão do escopo dessa auditoria das questões referentes à criação da Organização Social Serviço Autônomo Hospital Alcides Carneiro - SEHAC e à validade da celebração de contrato de gestão entre essa entidade e o município de Petrópolis para a gerência do Hospital Alcides Carneiro, visto o decidido no Acórdão 2606/2009 - Plenário no sentido de refugir à competência do TCU tais matérias;

9.2.2. aplicação, nos trabalhos a serem realizados, do entendimento exarado no Acórdão 38/2005 - Plenário, segundo o qual escapa à competência do TCU a aplicação posterior dos recursos percebidos pelas unidades hospitalares pertencentes aos demais entes da federação em função da prestação de serviços de saúde ao SUS;

9.2.3. verificação se os recursos mencionados no contrato de gestão firmado, em 07/04/2008, entre o Município de Petrópolis e o Serviço Autônomo Hospital Alcides Carneiro - SEHAC SEHAC, e no Convênio firmado, em 12/12/2006, entre o gestor local do SUS e o Hospital Alcides Carneiro -HAC, com o fito de formalizar a contratualização desse hospital como hospital de ensino, são ou não distintos, com a devida identificação e quantificação dos aportes financeiros pertinentes a tais avenças de origem federal;

9.2.4. aplicação, com as devidas adaptações, do itens pertinentes das matrizes de planejamento de gestão e de tipologias da FOC inserida no TMS-3 para 2010 (Saúde) à execução e fiscalização do convênio, e de seus aditivos, firmado para a contratualização do Hospital Alcides Carneiro como hospital de ensino;

9.2.5. verificação da regularidade da aplicação dos recursos repassados ao referido hospital, por intermédio do aludido contrato de gestão, que não se enquadrem no âmbito da mencionada contratualização, como é o caso, por exemplo, desde que confirmada a participação de recursos federais, dos termos aditivos a esse contrato firmados em 29/12/2008;

9.2.6. verificação, no caso específico do termo aditivo acima citado voltado para implantação dos serviços de tomografia no referido hospital, se foi observada a vedação contida no art. 1º da portaria 1606/2001, segundo a qual não se pode custear com recursos federais a complementação financeira necessária para fazer face a pagamentos de serviços de saúde em valores superiores aos previstos na tabela SUS;

9.3. dar ciência desta deliberação à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, mediante o envio de cópia do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, informando-lhe, outrossim, que tão logo sejam concluídos os trabalhos a que aludem o subitem anterior, este Tribunal dar-lhe-á inteiro conhecimento;

9.4. autorizar a realização de diligências junto ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, ao DENASUS/MS e ao Núcleo do Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro, na forma que se segue:

9.4.1. ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, solicitando encaminhar informações acerca da apreciação da questão referenciada no Ofício nº2.634/2009-TCU/SECEX-RJ/1 D de 24/11/09, objeto do Acórdão nº2.606/2009-TCU- Plenário;

9.4.2. ao DENASUS/MS, solicitando informar se houve realização de auditorias no Hospital Alcides Carneiro, situado no Município de Petrópolis/RJ, no período de 2007 a 2010, com o encaminhamento dos respectivos relatórios;

9.4.3. ao Núcleo do Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro, solicitando informar se há servidores federais lotados no Hospital Alcides Carneiro/Serviço Autônomo Hospital Alcides Carneiro, e, em caso positivo, encaminhar nomes, matrículas e carga horária dos mesmos;

9.5. restituir os autos à Secex/RJ para a adoção das providências a seu cargo.”

4. Por conseguinte, a Secretaria de Controle de Externo no Estado do Rio de Janeiro – Secex/RJ realizou a auditoria de conformidade na Prefeitura Municipal de Petropólis – RJ, no período de 23/8/2010 a 06/10/2010, para a qual foram formuladas questões de auditoria voltadas a atender o objetivo do trabalho e avaliar em que medida os recursos estão sendo aplicados de acordo com a legislação de regência, conforme descrito a seguir:

1. Os recursos mencionados no contrato de gestão firmado em 07/04/2008 e no convênio firmado em 12/12/2006 são distintos?

2. Os recursos repassados por meio do Contrato de Gestão de 07/04/2008 e seus dois termos aditivos têm aplicação regular?

3. A implantação do serviço de tomografia observou a vedação contida no art. 1º da Portaria 1.606/GM/MS?

4. A fiscalização da execução do convênio e do contrato de gestão e seus respectivos aditivos está sendo realizada por comissão de acompanhamento?

5. O Hospital Alcides Carneiro está inserido no Programa de Contratualização dos Hospitais de Ensino, conforme preconiza a legislação aplicável?

6. Os convênios firmados entre a prefeitura e o Ministério da Saúde tendo por objeto a aplicação de recursos no HAC estão sendo regularmente executados?

7 - Há servidores federais lotados no Hospital Alcides Carneiro, e, em caso afirmativo, a situação de "cedidos" é regular?

5. Reproduzo, a seguir, excerto do relatório de fiscalização produzido pela equipe da Secex/RJ, constante das fls. 78-89 do vol. principal, do qual consta a visão geral do objeto auditado, os achados de auditoria, as conclusões e a respectiva proposta de encaminhamento, aprovada pelas instâncias superiores da unidade técnica:

“2.2 - Visão geral do objeto

O HAC - Hospital de Ensino Alcides Carneiro possui gestão pública desde 1943, quando a unidade privada Sanatório Bela Vista foi adquirida pelo IPASE - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores.

Com a extinção do IPASE, legitimado pela Lei n° 6.439, de 01 de outubro de 1977, o HAC foi transferido para o INAMPS - Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, transformando-se em hospital geral.

Em 1991, a unidade foi transferida para a gestão da Prefeitura Municipal de Petrópolis por meio de contrato de cessão entre o INAMPS, o Governo do Estado do Rio de Janeiro e o Município de Petrópolis.

Apesar de funcionar como hospital de ensino desde 1975, quando a Faculdade de Medicina de Petrópolis começou a atuar na unidade de saúde, foi somente por intermédio da Portaria Interministerial 115/2006 que foi o Hospital Alcides Carneiro certificado como Hospital de Ensino, nos moldes previstos na Portaria do Ministério da Saúde Nº 1.702, de 17/08/2004 e na Portaria Interministerial Nº 1.000, de 15 de Abril de 2004. Às fls. 4/10 do Anexo 2 encontram-se as portarias que renovaram a referida certificação, cuja validade, atualmente, vai até 30/11/2010, consoante o disposto na Portaria Nº 1.745, de 06/07/2010.

Por meio do Convênio de 12 de dezembro de 2006, o Hospital Alcides Carneiro foi contratualizado pelo Município de Petrópolis, com a interveniência da Fundação Octacílio Gualberto - FOG, mantenedora da Faculdade de Medicina de Petrópolis (FMP), o que abriu as portas para o recebimento de recursos diferenciados.

Em 2007, foi criado pela Lei Municipal 6.483, de 14 de novembro de 2007, o Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro - SEHAC, pessoa jurídica de direito privado e social, sem fins lucrativos, de utilidade pública e interesse coletivo (art. 1°). O Estatuto do SEHAC surgiu com o Decreto Nº 593, de 17 de dezembro de 2007, definindo como órgão máximo seu Conselho Deliberativo, composto por oito membros sendo: três da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, dois da Faculdade de Medicina de Petrópolis - FMP, um do corpo médico do SEHAC, um dos demais componentes do pessoal do SEHAC, e um da comunidade do município (fls. 126/131, Anexo 1).

Em abril de 2008, a gestão do Hospital de Ensino Alcides Carneiro passou para o SEHAC, com o objetivo de conferir autonomia de gestão, sem mudar a sua finalidade, mantendo-o como hospital geral, público, plenamente integrado ao Sistema Único de Saúde por meio do Contrato de Gestão Nº 22, de 07 de abril de 2008.

(...)
VOTO

Anoto, de início, que a presente fiscalização realizada pela Secex-RJ, à semelhança daquela submetida à apreciação do Colegiado na Sessão Plenária de 17/11/2010 (TC n. 011.352/2010-8), visa atender Solicitação do Congresso Nacional acerca de supostas irregularidades na aplicação de recursos federais do SUS no Município de Petropólis/RJ.

2. Na espécie, a auditoria de conformidade realizada na Prefeitura Municipal de Petropólis/RJ teve como objetivo geral verificar a regularidade das avenças firmadas pela municipalidade com recursos do SUS envolvendo a prestação de serviços de saúde pelo Hospital Alcides Carneiro – HAC, conforme Solicitação da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados.

3. Esta última, por sua vez, originou-se da Proposta de Fiscalização e Controle – PFC nº 110/2010, de autoria do Deputado Federal Moreira Mendes, na qual o Parlamentar noticiou supostas irregularidades na administração do Hospital Alcides Carneiro - HAC, cuja gestão foi transferida em 2008, mediante o Contrato de Gestão nº 22/2008 firmado com o Município de Petropólis/RJ, à Organização Social Serviço Autônomo Alcides Carneiro – SEHAC.

4. Cumpre esclarecer aqui que a referida unidade hospitalar era pertencente ao Governo Federal, mas em 1991 a sua gestão passou para a Prefeitura Municipal de Petropólis/RJ, por meio de contrato de cessão firmado entre o extinto Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social – INAMPS, o Governo do Estado do Rio de Janeiro e a municipalidade. Registre-se, ainda, que, apesar de o HAC funcionar como hospital de ensino desde 1975, essa condição somente foi oficialmente alcançada em 2006.

5. A fiscalização levada a efeito pela equipe de auditoria da Secex/RJ, no período de 23/08/2010 a 06/10/2010, avaliou recursos no volume de R$ 49,1 milhões, correspondentes aos valores destinados ao HAC no período de 2008 a 2009, inclusive por meio de convênios, sendo identificados os seguintes achados de auditoria:

a) previsão de remuneração, com recursos federais, em valores superiores aos da tabela SUS, pela prestação de serviços médicos;

b) duplicidade de objeto em avenças beneficiando o HAC;

c)  falta da devida formalização, via convênio, da cessão de servidores federais ao Município de Petrópolis.

6. Antes de adentrar ao exame específico dessas ocorrências apontadas pela equipe de auditoria, entendo que, previamente, mereçam ser objeto de consideração algumas questões suscitadas na PFC nº 110/2010 que, em que pese não terem sido abordadas nesses tópicos, foram também objeto de análise no relatório de fiscalização, até porque pontos centrais e motivadores da presente Solicitação.

7. Nesse sentido, destaco primeiramente que não se confirmou a ingerência administrativa no hospital da Fundação Octacílio Gualberto, mantenedora da Faculdade de Medicina de Petropólis – FMP e da Faculdade Artur Sá Earp Neto - FASE, como aventado na referida proposta de fiscalização, havendo somente a participação de representantes como integrantes do Conselho Deliberativo do Hospital, não se podendo daí, portanto, asseverar pela existência de irregularidade.

8. Essa participação, segundo depreende-se do relatório, é decorrente da previsão contida na Lei Municipal 6.843, de 2007, que criou o Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro, cujo estatuto definiu como órgão máximo seu Conselho Deliberativo, composto por oito membros, sendo: três da Secretaria Municipal de Saúde- SMS, dois da Faculdade de Medicina de Petropólis – FMP, um do corpo médico do SEHAC, um dos demais componentes do pessoal do SEHAC, e um último membro da comunidade do município.

9. Além do Contrato de Gestão nº 22/2008, firmado entre o Município de Petropólis e o SEHAC, o relatório dá conta da existência de convênio (fls. 32-40, anexo 1) celebrado entre a municipalidade e o Hospital Alcides Carneiro, com a interveniência da Fundação Octacílio Gualberto, tendo por objeto aprimorar a integração do nosocômio no Sistema Único de Saúde – SUS e a definição de sua inserção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, no âmbito do processo de contratualização do Hospital, conforme a Portaria nº 1.702/GM, de 2004, do Ministério da Saúde.

10. Nos termos do §1º do art. 3º da referida norma, entende-se por contratualização o meio pelo qual as partes, o representante legal do hospital de ensino e o gestor do SUS, estabelecem metas quantitativas e qualitativas do processo de atenção à saúde, de ensino e pesquisa e de gestão hospitalar que deverão ser acompanhadas e atestadas pelo Conselho Gestor da instituição ou pela Comissão Permanente de Acompanhamento de Contratos.

11. Embora não tenha sido examinada a legalidade dos aludidos instrumentos, sobretudo do contrato de gestão firmado, porquanto não tratarem de matéria afeta à competência deste Tribunal, a equipe de auditoria não constatou a existência de pagamentos indevidos ao SEHAC em decorrência dos mesmos, principalmente aqueles oriundos de recursos federais do SUS.

12. A dúvida existente era acerca da possibilidade de estarem ocorrendo pagamentos em duplicidade ou pagamentos distintos ao SEHAC, em razão de idênticos serviços de saúde prestados por meio de ambos os ajustes. Ocorre que, com base nas informações disponibilizadas, somente estão ocorrendo pagamentos à mencionada entidade à conta do Contrato de Gestão nº 22/20, em que pese o convênio ainda estar em vigência.

13. Quanto à informação constante da PFC de que, apesar de os repasses efetuados pela Prefeitura Municipal ao HAC, a municipalidade continuaria a arcar com despesas, como a folha de pagamento e a manutenção do hospital, a equipe não identificou nenhuma irregularidade nesse sentido, devendo-se consignar que esses aportes inserem-se no âmbito das obrigações assumidas no contrato de gestão firmado, dentre as quais a remuneração do pessoal em atividade no HAC, conforme estabelecido no respectivo contrato de gestão (fls. 1-19, anexo 1).

14. Dito isso, e passando à análise das irregularidades destacadas no relatório, entendo apropriado o encaminhamento da unidade técnica em relação ao achado descrito no item 3.1 do relatório, no sentido de que a municipalidade faça a alteração contratual pertinente no Contrato de Gestão nº 22/2008, de modo a contemplar a complementação, com fonte de recursos próprios, do pagamento do valor excedente à Tabela do SUS em relação aos serviços de tomografia.

15. Com efeito, nada obstante os valores contratuais estarem acima daqueles estabelecidos na Tabela do SUS, não há que se falar em dano ou prejuízo ao erário, configurando-se, na verdade, uma falha que enseja a adoção das medidas corretivas por parte do gestor municipal. A propósito, em razão da similitude de questão enfrentada no mencionado TC nº 011.352/2010-8, permito-me transcrever excerto do Voto condutor do Acórdão 3090/2010 – Plenário:

“19. Quanto à segunda ocorrência, não há, a rigor, que se falar em dano ou prejuízo ao erário público, porquanto os recursos estão sendo aplicados nos objetos contratados, não havendo ainda, nos autos, comprovação de que os preços praticados estão em desacordo com os de mercado.

20. Com efeito, o que está em desacordo com a Portaria nº 1606/GM, de 2001, é o pagamento, com recursos federais, de procedimentos acima dos valores da tabela do SUS, sendo possível, contudo, que os valores excedentes à tabela sejam custeados à conta dos recursos municipais nos termos do art. 1º da referida norma:

“Art. 1º Definir que os estados, Distrito Federal e municípios que adotarem tabela diferenciada para remuneração de serviços assistenciais de saúde deverão, para efeito de complementação financeira, empregar recursos próprios estaduais e/ou municipais, sendo vedada a utilização de recursos federais para esta finalidade.”

21. Apesar de em muitas localidades os estabelecimentos de saúde não se interessarem em prestar serviços ao SUS pelo valor tabelado, a exemplo do Município de Petropólis/RS, lembro que essa é uma política do Ministério da Saúde, devendo a ela se sujeitarem aqueles que tenham interesse em prestar serviços públicos de saúde, ou mesmo acordarem com as outras esferas federativas o pagamento da diferença excedente.

22. Assim, na forma proposta, deverá o gestor municipal adotar providências com vistas à restituição ao fundo municipal de saúde do excedente apurado, devendo ainda promover as adequações contratuais devidas, caso queira prosseguir no pagamento dos valores contratados, no sentido de explicitar que a complementação da diferença em relação à Tabela SUS seja feita com recursos municipais.”

16. De mais a mais, deve ser sopesado que, no caso concreto, restou comprovada que a produtividade apurada do equipamento utilizado está bem acima da quantidade contratada de procedimentos, importando, assim, em pagamento real abaixo do valor estipulado na Tabela SUS, além do que os recursos do SUS estão sendo utilizados no objeto a que se destinam, ou seja, pagamento de serviços de saúde específicos do bloco de atendimento de média e alta complexidade.

17. Em relação ao achado descrito no subitem 3.2 do relatório, consistente na duplicidade de objetos nas avenças firmadas com o Hospital Alcides Carneiro, entendo, da mesma forma que a unidade técnica, que não restou caracterizada irregularidade, muito embora careça a adoção de providências por parte dos responsáveis com o objetivo de prevenir possível dano ou prejuízo ao erário.

18. No caso, apurou-se que 6 (seis) focos cirúrgicos de teto previstos para serem adquiridos no âmbito do Convênio nº 1607/2008 (fls. 148-160, anexo 1), firmado entre o Ministério da Saúde e a Prefeitura Municipal de Petropólis, já foram adquiridos pelo SEHAC com recursos repassados pela municipalidade no âmbito do multicitado contrato de gestão.

19. Conquanto a aquisição prevista não tenha se materializado, bem assim o reconhecimento por parte do próprio HAC quanto à desnecessidade de aquisição dos equipamentos, deve ser determinado, tanto ao órgão convenente quanto ao concedente, que adotem providências voltadas à reformulação do plano de trabalho do convênio, de modo a excluir a aquisição dos focos cirúrgicos de teto.

20. Quanto ao achado descrito no item 3.3 do relatório, referente à falta da devida formalização, via convênio, da cessão de servidores federais ao Município de Petrópolis/RJ, divirjo, no entanto, do encaminhamento alvitrado pela unidade técnica, por considerar que a questão levantada na Solicitação acerca da existência de serviços federais lotados no HAC, mesmo após a firmatura do contrato de gestão, não foi devidamente elucidada.

21. Consoante apurado pela equipe de auditoria, confirmou-se que parte dos servidores federais cedidos à Prefeitura Municipal de Petropólis/RJ, num total de 34 (trinta e quatro) profissionais, estão atualmente lotados no HAC, a despeito da inexistência de convênio que formalize a cessão, nos termos do que estabelece a Portaria GM/MS nº 929/2001, que dispõe sobre a cessão de servidores do quadro efetivo do Ministério aos órgãos integrantes do SUS, conforme o disposto no seu art. 1º:

“Art. 1° O servidor ocupante de cargo efetivo no Ministério da Saúde poderá ser cedido para ter exercício em órgãos integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, mediante celebração de convênio na forma da minuta constante do Anexo, garantida a aplicação da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990 para todos os efeitos, e observado o disposto nesta Portaria.”

22. A equipe de auditoria entende que a informação prestada pelo Núcleo Estadual do Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro (fl. 46, v. principal) de que estavam sendo adotadas providências junto à Secretaria Municipal de Saúde de Petrópolis/RJ com vistas a formalizar o termo de convênio, de modo a regularizar a situação, tornaria desnecessária a formulação de determinação ao órgão ministerial.

23. Ocorre, no entanto, que não restaram demonstradas no expediente do Ministério da Saúde a regularidade e a legalidade da cessão dos servidores federais ao HAC, considerando que a unidade hospitalar não mais se encontra sob a gestão da municipalidade, mas sim de uma organização social, de direito privado, que contratualmente recebe valores para a manutenção da folha de pagamento do HAC.

24. Sendo assim, mesmo que seja formalizado termo de convênio, tal circunstância não afastará a irregularidade apontada, razão pela qual deve ser expedida, desde logo, determinação ao Núcleo do Ministério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro no sentido de que órgão adote providências com vistas à regularização da cessão de servidores federais ao Município de Petrópolis, que atualmente estão lotados no HAC, considerando que está atualmente sob a gestão do Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro – SEHAC, sem prejuízo de encaminhar documentação comprobatória das providências adotadas.

25. Relativamente à proposta da unidade técnica voltada ao acompanhamento das providências adotadas pelos responsáveis, considero pertinente o encaminhamento, contudo julgo que, em razão da pontualidade das ocorrências verificadas, não se faça necessária a implementação do Plano de Ação proposto, devendo, ainda, ser constituído processo específico de monitoramente.

26. Com essas considerações, acompanho a proposta da Secex/RJ, promovendo-se os ajustes necessários, sem prejuízo, ainda, de considerar plenamente atendida a Solicitação da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados – CFFC/CD e fazer as comunicações pertinentes.

Ante o exposto, VOTO por que o Colegiado adote a deliberação que ora submeto à sua apreciação.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 08 de dezembro de 2010.

JOSÉ JORGE
Relator

07.02.2012 – EXTRATO DA ATA DO SEMINÁRIO FPP NA UCP - DR. SÉRGIO ANDRÉA E DR. CHICO NÓBREGA SOBRE FORMAS JURÍDICAS QUE PODERIA ADOTAR O INK
Visões acadêmica e prática dos Serviços Sociais Autônomos, a cargo do Dr. Sérgio Andrea,  elaborador do anteprojeto de lei dos SSA’s SEHAC e PARANAPREVIDÊNCIA,  e do Sr. Chico Nobrega, Secretário Geral do SEHAC.  O Dr. Sergio de Andréa Ferreira entende que os objetivos transcendem aos dos segmentos público e privado, situando-se no âmbito do direito social. A idéia deve ser a de permitir a participação de todos os segmentos e membros da Sociedade. Ao pensarmos nas opções para criação de uma pessoa jurídica, temos que ter em mente a divisão das mesmas em três substratos:  01) o substrato: se união de pessoas, consitui-se uma associação ou sociedade; 02) se patrimonial, fundações; e, 03) se uma organização ou estrutura, pessoas jurídicas institucionais, grupo que os SSA integram, e que certamente necessitam dispor de um patrimônio, mas que atendem, antes de mais nada, ao conceito de serviço, no sentido de organização e de estruturas. Quando cuidamos da qualificação, de acordo com o poder, vemos que, se tiver a pessoa jurídica poder de império, é ela de direito público: ao lado da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, são previstas as autarquias e outras entidades de caráter público criadas por lei; se ausente o ius imperii, têm-se a pessoa jurídica de direito privado (associações, fundações, instituições, partidos políticos, organizações religiosas) cabendo aqui distinguir o privado do particular, sendo, esse último, a pessoa privada do setor privado. É essencial definir-se o que se pretende do novo Instituto: se traçar as políticas públicas, caberá uma organização de Direito Público, autarquia ou entidade pública criada por lei, podendo, essas, ter estrutura de direito privado; se apenas formular propostas de planejamento urbano, com cooperação da Sociedade, seria o caso de pensarmos em pessoa jurídica de Direito Privado. O IPPUC, por exemplo, é uma autarquia que inclusive encaminha PLs à Câmara. Agora, se tratarmos de colaborar na formulação de políticas públicas, cabe o Direito Privado e, nesse, o SSA se encaixa muito bem. As pessoas jurídicas governamentais, como as autarquias e fundações públicas, estão inclusas no Governo. Já um ente de cooperação com o Poder Público, que favorece a interface com a população, esse é precisamente o caso do SSA. O SSA está na condição de ente de cooperação. O setor paragovernamental caracteriza-se por não pertencer nem ao setor público, nem ao setor privado, e por serem as suas organizações criadas a partir de Leis. Quanto ao contrato de gestão que costuma acompanhar a sua criação, tem preferência pela expressão “contrato de cooperação”. As entidades de caráter público podem assumir formas jurídicas de direito privado. O exemplo do INCA (Instituto Nacional do Câncer) é interessante, pois para conferir-lhe maior agilidade, cogitou-se de lhe atribuir a forma de SSA. OSCIPs são pertencentes ao setor privado, e que, tendo satisfeito as exigências legais, lhe é conferido um título, tal como de utilidade pública, e uma habilitação, qualificando-a a participar da área pública. O Poder Público pode ter participação em entidades particulares. A primeira figura que se pensou, para a descentralização das tarefas administrativas, foi a Fundação. É comum que um Governo Municipal participe de uma Fundação do setor privado, mas pode despertar polêmicas, alguma reação do MP. Mesmo com relação às fundações públicas, há debates. E o fato é perfeitamente compreensível pois, até hoje, o próprio STF não definiu com clareza o que vem a ser uma Fundação Pública, se de direito público ou de direito privado. Quando falamos de SSA, devemos distinguir entre os do sistema “S” (SENAI, SESC, SENAC,...), de que trata a Constituição Federal, e os criados por leis posteriores, que não pertencem ao sistema. Como exemplos, cito aqui o Paranacidade, o Paranaeducação (sobre o qual o STF, acompanhando voto do Relator Min. Joaquim Barbosa, declarou não haver  vedação à sua atuação de gerenciamento sobre o setor da Educação, sendo compatível com a ordem constitucional), o Paranaprevidência e o SEHAC. Trata-se de entidades não-estatais, que atuam no campo do Direito Social e que se situam na esfera da cooperação. O SSA é submetido à fiscalização indireta dos TCE, no que se refere às verbas públicas que integram as suas receitas, e das quais prestam contas ao Executivo a que se vinculam, e que as encaminha juntamente com as suas próprias. Nada impede que prestem serviços, também, para a área privada, não sendo preciso que fiquem restritos ao setor público. As suas características lhe conferem maior agilidade, e o SSA pode praticar política salarial mais compatível com o mercado. O setor de cooperação implica em mantermos a mente aberta, no respeito aos princípios básicos da Administração (legalidade, impessoalidade, etc...) que deveriam ser vistos como universais. Eu não sou favorável ao recurso à palavra “mista” pois entendo que cada setor tem as suas especificidades. Chico Nobrega, que colaborou com o Dr. Andréa projetando os documentos através do datashow, complementou a palestra, esclarecendo que quatro anos após a criação do SEHAC, é possível reconhecer uma ótima acolhida por parte dos Poderes Públicos e da população. Constitui uma alegria constatar que a Sociedade cogita da possibilidade de recurso ao formato do SSA para a instituição do JFK, o que avaliza os bons resultados alcançados no Hospital Alcides Carneiro. Chico Nobrega entende que precisamos ter a maior clareza sobre o que vai ser, e também sobre o que não vai ser, o JFK; precisamos sair do genérico e passar, com clareza a tudo o que vai ser feito.
04.04.2012 – LEI Nº 6946 – REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRETOU E EU SANCIONO A SEGUINTE:    LEI Nº 6.946 de 04 de abril de 2012 






  Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos do Município de Petrópolis.   Título I DO REGIME JURÍDICO ÚNICO 




             Capítulo Único DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 




        Art. 1º – Esta Lei institui o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos da Administração Direta, Poder Legislativo, Fundações e Autarquias do Município de Petrópolis. 









        Art. 2º – Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 









         Art. 3º – Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor. 

           Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por Lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres municipais, para provimento em caráter efetivo ou em comissão. 



                      Art. 4º – É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. Título II DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, LOTAÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO Capítulo I DO PROVIMENTO (...)
28.05.2013 – TRF DA JUSTICA FEDERAL DA 2a REGIÃO

Quanto ao resultado assistencial, a transferencia da gestao do Hospital Alcides Carneiro, da Secretaria Municipal de Saude de Petropolis para o SEHAC, alem de colidir com a Constituicao Federal por se tratar de privatizacao da gestao de servicos de saude, nao demonstrou trazer qualquer beneficio a populacao, visto que nao promoveu mudancas efetivas na qualidade do atendimento, como a implantacao de mecanismos de regulacao dos servicos que resultassem na garantia e qualificacao do acesso dos pacientes ao atendimento. Tampouco foi firmado compromisso entre a SMS e a entidade privada gestora SEHAC, em torno de metas que representassem aumento real na producao dos servicos de saude, apesar de ter havido a contratacao de pessoal sem concurso publico para sua ampliacao, e efetuados investimentos em compra de equipamentos, reforma de instalacoes, todos com recursos do SUS. As metas firmadas no contrato entre a Secretaria e o SEHAC nao ultrapassam o nivel de producao da gestao anterior, que era exercida diretamente pela SMS, sendo que neste periodo, o Hospital Alcides Carneiro se encontrava mais desprovido de equipamentos para diagnosticos e procedimentos e havia um numero mais reduzido de medicos e enfermagem.' Alem das constatacoes efetuadas na mencionada auditoria, recentemente, os Ministerios Publicos Federal e do Estado ajuizaram a acao cautelar, no 0000164-24.2013.4.02.5106, distribuida por dependencia a esta Acao Civil Publica, noticiando a interrupcao do atendimento de urgencia e emergencia no Hospital Alcides Carneiro, em total afronta ao contrato de gestao celebrado pelos reus e aos direitos constitucionais a saude e a vida da populacao petropolitana, o que evidencia a necessidade urgente de que a administracao do Hospital seja assumida pelo Poder Publico Municipal. Outrossim, a documentacao apresentada pelos reus ate esta fase processual, como por exemplo aqueles adunados as fls. 2.092/2.108, 2.393/2.409, 2.411/2.465, nao e apta a afastar a ilacao de que a atual gestao do Hospital Alcides Carneiro afronta preceitos constitucionais, como os arts. 23, II e 196. Destaco inclusive que o Municipio de Petropolis decretou Estado de Calamidade Publica na Rede Municipal de Assistencia a Saude, atraves do Decreto no 001 de 02 de janeiro de 2013, demonstrando que o citado reu reconhece a situacao critica em que se encontra a saude municipal. Deve ser realcado ainda que o art. 199,  1o da Carta Magna apenas permite que as instituicoes privadas participem, de forma complementar, do sistema unico de saude, sendo inconcebivel que a saude, atividade tipica do Estado, seja terceirizada:

'AGRAVO REGIMENTAL. TERCEIRIZACAO DO SERVICO DE SAUDE. ATIVIDADES PROPRIAS TIPICAS E FUNDAMENTAIS, DO ESTADO. As atividades proprias, tipicas e fundamentais do Estado, como Seguranca, Saude e Justica, nao podem ser terceirizadas. Grave lesao a ordem e a economia publicas nao caracterizadas. Na hipotese, a terceirizacao e que causaria grave lesao a ordem publica.' (TRF da 1a Regiao; Pet 200101000042297; Orgao Julgador: Corte Especial, DJ Data: 04/06/2001, pag. 11) 

Nesse contexto, deve ser acolhido o pedido de tutela de urgencia. Saliento que tendo em vista que a Uniao ja realizou a auditoria na Secretaria Municipal de Saude de Petropolis, torna-se desnecessaria tal determinacao, nos termos constantes no item II, b do pedido inicial (fl. 58).

Por fim, entendo suficiente o prazo maximo de 30 (trinta) dias para que o Municipio reassuma a administracao do Hospital Alcides Carneiro, ante o decurso do tempo desde o ajuizamento da acao (em 07/10/2010), quando ja tinha sido noticiada a necessidade de intervencao urgente no aludido nosocomio, bem como para se evitar maiores prejuizos a saude publica.

Isso posto, DEFIRO a antecipacao dos efeitos da tutela requerida na inicial, a fim de:

1. Determinar ao Municipio de Petropolis que:

a) no prazo de 30 (trinta) dias, reassuma a administracao do Hospital Alcides Carneiro, pela Secretaria de Saude do Municipio de Petropolis ou pela Fundacao Municipal de Saude de Petropolis, mantendo-se o amplo e irrestrito atendimento a populacao, sem interrupcao de qualquer servico ou de qualquer obra ou investimento na unidade hospitalar, mantendo-se, ainda, a aplicacao no Hospital Alcides carneiro de todos os recursos atualmente destinados ao SEHAC, devendo para tanto abrir uma conta corrente propria vinculada a este fim;

b) no mesmo prazo (30 dias), faca retornar a suas lotacoes originais todos os servidores que tenham sido postos em disponibilidade em razao da administracao do HAC pelo SEHAC;

c) tambem no mesmo prazo (30 dias), faca retornar a suas lotacoes originais todos os servidores transferidos para outras unidades de saude em virtude da mudanca na administracao do HAC, se esses assim desejarem;

d) realize a admissao de pessoal para suprir a necessidade de mao-deobra do HAC por meio de concurso publico, a ser plenamente implementada (inclusive com a posse dos servidores aprovados) noprazo maximo de 180 dias;

e) apresente em juizo, em prazo nao superior a 60 (sessenta) dias, proposta de emenda ao Convenio celebrado com a FOG/FASE, em 12 de dezembro de 2006, indicando a contrapartida financeira suficiente e necessaria a ser paga por esta pela utilizacao do HAC como hospital de ensino.

2. Determinar a Uniao que mantenha todos os repasses 


27.11.2014 - STJ MANTÉM O SEHAC
O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Francisco Falcão, proferiu na última semana uma importante decisão para o Hospital Alcides Carneiro (HAC): ele suspendeu todos os efeitos da liminar da 2º Vara Federal de Petrópolis, que determinava a extinção do Serviço Social Autônomo do Hospital Alcides Carneiro (Sehac), até o julgamento da sentença de mérito da ação, quando não houver mais nenhuma possibilidade de recurso. A medida garante a manutenção de mais de 600 empregos e permite que mais avanços e investimentos sejam realizados no hospital, melhorando o atendimento à população.

Na decisão, o ministro ressalta que a “saúde do município sofrerá grave impacto” sob os efeitos da decisão da 2º Vara Federal de Petrópolis. Em um dos trechos do texto ele argumenta que “os atuais 607 funcionários do hospital são contratados pelo Sehac e não contam para o cálculo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Portanto, o impacto orçamentário da contratação dos serviços públicos, diretamente pela Secretaria Municipal de Saúde, é manifesto e proporcionará grave lesão à economia pública”.

Por fim, o presidente do STJ também se mostra preocupado com a manutenção dos serviços prestados no hospital: “em consequência, serão demitidos os 607 funcionários que lá trabalham sob o regime de CLT. São diretores, gerentes e funcionários que conhecem os trâmites administrativos do hospital, sabem manusear os equipamentos disponíveis, são conhecidos pela população e possuem experiências em situações de emergências”.

29.12.2014 – CONTRATO DE GESTÃO SSA-PMP / SEHAC
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO HOSPITAL ALCIDES CARDOSO, CRIADO PELA LEI  MUNICIPAL Nº 6483 DE 14/11/2007, COM A INTERVENIÊNCIA DA PREFEITURA DE PETRÓPOLIS PARA REGULAMENTAR O DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE E ENSINO NO HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO. Processo administrativo nº 22428/2014.. Pelo presente processo administrativo (..., saltado por irrelevante aos propósitos de informação deste trabalho). CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 1. O presente CONTRATO DE GESTÃO tem por objeto a operacionalização da gestão e execução pelo CONTRATADO (SEHAC), das atividades e serviços de saúde e de ensino, no HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO, em conformidade com os Anexos  Técnicos que integram este instrumento. 2. O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina , com eficácia e qualidade requeridas.  3. Fazem parte integrante deste CONTRATO DE GESTÃO: a) O Anexo Técnico I – Atividades e Serviços. B) O Anexo Técnico II – Acompanham,ento do Contrato e Avaliação dos Serviços; c) o Anexo Técnico III: Sistema de Pagamento; d) Anexo Técnico IV: Plano Operativo Anual. CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO: Em cumprimento às suas obrigações, cabe ao CONTRATADO: 1 – Prestar os serviços de saúdeà população usiária do SUS – Sistema Único de Saúde, e desenvolver as atividades de ensino, conforme especificado no Anexo Técnico I – Atividades e Serviços, de acordo com o estabelecido neste contrato e nos termos da legislação pertinente ao SUS – Sistema Único de Saúde – notadamente a Lei nº8080 de 19/09/1990 com observância dos princípios legais bem como à toda a legislação pertinente à matéria. 2 – Contratar pessoal para a execução  das atividades previstas neste CONTRATO DE GESTÃO, responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, resultantes da execução do objeto desta avença, devendo, ainda, neste contexto: 2.1 – Utilizar, para a contratação de pessoal, critérios exclusivamente técnicos, observando as normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciárias; 3 – Contratar prestação de serviços de terceiro, sempre que necessário, responsabilizando-se pelos encargos daí decorrentes. 4 – Em se tratando de serviço de hospitalização, possuir e manter em pleno funcionamento: - Comissão de Prontuário Médico; - Comissão de Óbitos; - Comissão de Ética Médica; - Comissão de Controle de Infecção Hospitalar. 5 – Respeitar os convênios e contratos firmados entre a Fundação Octacílio Gualberto – mantenedora da Faculdade de Medicina de Petrópolis e da Faculdade Arthur de Sá earp Filho, e o Município de Petrópolis – Secretaria Municipal e Fundação Municipal de Saúde de Petrópolis. 6 – Observar as diretrizes e normas expedidas pelo Ministério da Educação e da Saúde relativas à certificação de hospitais de ensino. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE obriga-se a : 1 – Prover o CONTRATADO dos meios e recursos necessários à execução do objeto pactuado, de modo a possibilitar o desenvolvimento das atividades previstas no Anexo I e no Plano Operativo Anual e a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato, em conformidade com a legislação vigente; 2 – Programar no Orçamento do Município, nos exercícios subseqüentes  ao da assinatura do presente CONTRATO, os recursos financeiros necessários para custear a execução do objeto contratual; 3 – Garantir a lotação dos servidores públicos cedidos pela CONTRATANTE ao SEHAC, desde que haja a anuência dos mesmos, mantidos os seus vínculos funcionais de origem, e a disponibilização de receita suficiente à sua remuneração, na forma do item 4 desta cláusula; 4 – Garantir os recursos financeiros correspondentes ao valor global relativo à remuneração e encargos de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária dos  servidores mencionados no item 3 e de outros profissionais formalmente cedidos pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, e ao pagamento das bolsas dos médicos residentes integrantes dos programas de residência em áreas de saúde da FMP/HAC, não remunerados pelo Ministério da Saúde ou pelo MEC, a fim de que o CONTRATADO faça a devida gestão dos recursos humanos. 5 – Garantir ao CONTRATADO a continuidade nos contratos celebrados pela CONTRATANTE de fornecimento de bens, medicamentos e insumos, manutenção de instalações  e equipamentos, e serviços profissionais e de terceiros, inclusive serviços prestados por concessionárias de serviços públicos, durante o seu período de vigência ou do período de transição necessário à renovação ou contratação dos mencionados serviços diretamente pelo CONTRATADO, responsabilizando-se pelo seu cumprimento, inclusive financeiro, e por todo e qualquer passivo preexistente ou que decorra do descumprimento contratual no período especial de transição estipulado  no presente item, inclusive garantindo o pagamento da folha de pessoal referente a dezembro de 2014 e o custeio do SEHAC durante o mês de janeiro de 2015. 6 – Garantir os recursos necessários à implementação dos programas especiais e investimentos estabelecidos no POA – Plano Operativo Anual, mediante pactuação por Termo Aditivo ao presente CONTRATO DE GESTÃO. 7 – Garantir o cumprimento dos convênios firmados  entre a CONTRATANTE e a Fundação Octacílio Gualberto – mantenedora da Faculdade  de Medicina de Petrópolis e da Faculdade Arthur de Sá Earp Neto, relativamente ao Hospital Alcides Carneiro, especialmente quanto ao treinamento de acadêmicos e manutenção dos programas de residência  em áreas de saúde, antes que omesmo seja pactuado diretamente entre o CONTRATADO e a Fundação Octacílio Gualberto.8 – Observar as diretrizes e normas expedidas pelosMinistérios da Educação e da Saúde relativas à certificação de hospitais de ensino. 9 – Acompanhar a execução do presente CONTRATO DE GESTÃO através de Comissão Técnica de Acompanhamento, de acordo com o Anexo II do presente Contrato. CLÁUSULA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO. A execução do presente CONTRATO DE GESTÃO será acompanhada pela Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do disposto nests CONTRATO e seus Anexos Técnicos e mediante instrumentos de supervisão por ela definidos, em comum acordo com o CONTRATADO. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA. O prazo de vigência do presente CONTRATO DE GESTÃO é de cinco anos , tendo por termo inicial a data de 01 de janeiro de 2015, sendo renovado, por igual período, depois de demonstrada a consecução dos objetivos estratégicos e das metas estabelecidas. PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência contratual estipulado nesta cláusula não exime a CONTRATANTE da comprovação da destinação de recursos orçamentários para a efetiva continuidade da prestação dos serviços nos exercícios financeiros subseqüentes ao da assinatura deste CONTRATO. PARÁGRAFO SEGUNDO: fica pactuado entre as partes que, a partir de 01 de janeiro de 2015, , fica rewvogado o Termo de Transição vigente nesta data.CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS: Pela prestação dos serviços objeto deste CONTRATO, especificados no Anexo Técnico I – Atividades e Serviços, a CONTRATANTE repassará ao CONTRATADO, no prazo e condições constantes deste instrumento, bem como no Anexo Técnico III – Sistema de Pagamento, a importância anual global de R$ 57.000.000,00 (cinqüenta e sete milhões de reais) sendo certo que , a cada 6 (seis) meses, os valores poderão ser majorados, proporcionalmente à superação das etas e/ou ao aumento de produtividade do Hospital Alcides Carneiro, assim como no Casio de desequilíbrio econômico-financeiro do presente CONTRATO. PARÁGRAFO PRIMEIRO: Crédito orçamentário, empenho e reembolso. Para fazer face às despesas com este CONTRATO, o CONTRATANTE tem dotação orçamentária no Programa de Trabalho nº 18.02.10.302.2009.2064.339039.00, nas fontes 000 e 014, da Sewcretaria Municipal de Saúde – Fundação Municipal de Saúde, para repasse dos valores correspondentes ao exercício corrente. PARÁGRAFO SEGUNDO: O valor restante, dos exercícios subseqüentes, correrá por conta dos recursos consignados nas respectivas Leis Orçamentárias e será objeto de Termo Aditivo anual. PARÁGRAFO TERCEIRO: Os recursos financeiros para a execução do objeto do presente CONTRATO DE GESTÃO serão os transferidos pelo Poder Público do Município de Petrópolis e os previstos na Lei nº 6.483 de 2007. PARÁGRAFO QUARTO: O CONTRATADO deverá movimentar os recursos que lhe forem repassados pela CONTRATANTE em conta-corrente específica e exclusiva, constando como Titular o SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO – SEHAC. PARÁGRAFO QUINTO: visando possibilitar a execução dos Programas  e Investimentos descritos no POA, a CONTRATANTE deverá firmar com o CONTRATADO termos aditivos ao presente CONTRATO, estabelecendo o valor dos recursos e o correspondente sistema para o seu repasse, uma vez que os mesmos não estão contidos no valor global pactuado no caput desta cláusula. CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Para a execução das atividades previstas no Anexo I, as parcelas mensais serão repassadas: recursos da fonte 00 até o 4º (quarto) dia útil de cada mês e os da fonte 14 até o 12º (décimo segundo) dia útil de cada mês, desde que haja o0 repasse pertinente da União; CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: O presente CONTRATO DE GESTÃO poderá ser aditado ou alterado, parcial ou totalmente, mediante prévia justificativa por escrito, e conterá a declaração de interesse de ambas as partes. PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Poder Público Municipal poderá, a qualquer momento, proceder à revisão dos valores contratuais para implementar ações emergenciais, adicionais ou substitutivas, não previstas no Plano Operativo com o objetivo de atender necessidades imperativas relativas À Saúde Pública, como epidemias, calamidades públicas e outras, devidamente justificadas, às quais o Hospital Alcides Carneiro dará rigoroso prioridade sempre garantindo o equilíbrio econômico-financeiro do presente CONTRTAO. CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS: 1 – É vedada a cobrança por registros médicos, hospitalares ou outros complementares da assistência devida ao paciente do SUS; 2 – Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercida pela CONTRATANTE sobre a execução do presente CONTRATO DE GESTÃO, o CONTRATADO reconhece a prerrogativa de controle e autoridade normativa genérica da Direção Nacional do SUS – Sistema Nacional de Saúde, decorrente da Lei nº8080/90 (Lei Orgânica da Saúde), ficando certo que a alteração decorrente de tais competências normativas será objeto de Termo Aditivo, ou de notificação dirigida ao CONTRATADO. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENSALIDADE: As partes decidem aplicar ao presente CONTRTAO DE GESTÃO, no que couber, o disposto na Lei nº 8.666/93, no caso de descumprimento, por qualquer um dos participantes das Cláusulas e condições nelas estipuladas.  CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO: O CONTRATO DE GESTÃO entrará em vigor na data de 01 de janeiro de 2015, cabendo à Secretaria Municipal de Saúde encaminhar seu extrato poara publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias. CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Petrópolis, coim renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste CONTRATO que não puderem ser resolvidas pelas partes. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente CONTRATO em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo (...)

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DA SAÚDE REFERENTE AO SEGUNDO QUADRIMESTRE DE DOIS MIL E QUINZE, REALIZADA EM VINTE E OITO DE SETEMBRO DE DOIS MIL E QUINZE, ÀS DEZOITO HORAS, NO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS.
Às dezoito horas e vinte e sete minutos do dia vinte e oito de setembro de dois mil e quinze, no Plenário da Câmara Municipal de Petrópolis: Praça Visconde de Mauá, número oitenta e nove, Centro, Petrópolis, teve início a Audiência Pública de Apresentação do Relatório da Saúde referente ao Segundo Quadrimestre de Dois Mil e Quinze. A Audiência Pública foi presidida pelo Vereador Silmar Fortes, presidente da Comissão em Defesa da Saúde. Compôs a mesa com os seguintes presentes: Vereador Ronaldo Ramos, Doutor André Pombo (Secretário Municipal de Saúde), Senhor Rogério Tosta (Vice-presidente do Conselho Municipal de Saúde), Senhora Ronye Faraco (Diretora do Hospital Alcides Carneiro), Senhora Vânia Werneck (Diretora de Contratos e Convênios da Secretaria Municipal de Saúde), Senhor Ricardo Patuléa (Diretor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Saúde, Senhor José Amaro Vieira de Castro (Diretor do Departamento de Atenção Básica), Senhor Brayner Augusto Alves da Rocha (Representante do Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro) e Senhor Marcus Curvelo (Presidente do Conselho Municipal de Saúde). Vereador Silmar Fortes informou que a Audiência Pública ocorria em observância à Lei Complementar nº 141/2012 e citou a parte da Lei referente às obrigatoriedades na apresentação. Convidou ainda para compor a mesa o Senhor Roberto Rizzo, Assessor Financeiro da Câmara Municipal de Petrópolis e passou a palavra ao Doutor André Pombo, que solicitou à Senhora Ronye que fizesse uma breve apresentação sobre o Hospital Alcides Carneiro – HAC. Senhora Ronye esclareceu que o HAC é a principal Unidade Pública de Saúde da Região Serrana, com cento e noventa leitos credenciados e em breve serão cento e noventa e sete leitos , sendo quarenta e três leitos de cuidados intensivos (dentre unidades intermediárias e unidades de terapia intensiva). Informou que a taxa média de ocupação nesta unidade de saúde é de oitenta e sete por cento e as internações correspondem a setenta e dois por cento das internações no município. Além disso, que há média de setecentos e dezoito pacientes internados por mês e que atualmente há seis salas de cirurgia em funcionamento, sendo uma delas reservada para a maternidade e cinco para cirurgia geral, tendo feito três mil e cinqüenta e cinco cirurgias até agosto de dois mil e quinze. Apontou que esta unidade de saúde adquiriu 3 equipamentos de videolaparoscopia e que recentemente foram implantados e organizados os serviços de cirurgias urológica, vascular e pediátricas. Que até agosto de dois mil e quinze foram realizadas trezentos e trinta e uma cirurgias urológicas, trezentos e cinqüenta e sete cirurgias pediátricas. Sobre a Saúde da Mulher, informou que a unidade realiza Cirurgia de Mama, Mamografia, Ultrassonografia de Mama, Core Biópsia e Agulhamento (sendo as duas últimas terceirizadas até pouco tempo atrás), além da reconstrução de mama, que já passou a ser feita nesta unidade e que o Ambulatório de Oncologia vem sendo feito em conjunto entre oncologistas do HAC e do Centro de Terapia Oncológica – CTO. Discursou também sobre a realização de 2 exames no HAC. Senhor Juarez dos Reis Borges apresentou os dados referentes ao Departamento Financeiro, incluindo Arrecadação, Receita Realizada por Ente (com participação de pouco mais de quarenta por cento da União, pouco mais de três por cento do Estado e o restante do Município - Recursos Próprios). O Doutor André Pombo apresentou planilhas das Unidades de Pronto Atendimento - UPAs Centro e Cascatinha relacionados aos atendimentos de Clínica Médica, Pediatria e Odontologia; do Hospital Municipal Nelson de Sá Earp - HMNSE relacionados a Clínica Médica, Urgência de Ortopedia, Psiquiatria (leitos setenta e duas horas), Odontologia, Ambulatório de Ortopedia, Ambulatório do Departamento de Doenças Infectoparasitárias - DIP e de Enfermagem e mostrou fotos das obras nesta unidade. Sobre o Pronto Socorro Leônidas Sampaio - PSLS, apresentou planilhas de dados de Clínica Médica, Pediatria e Curativos e informou que esta unidade ainda não contava com laboratório próprio e que, havendo necessidade de exames laboratoriais, o sangue era colhido e levado ao HMNSE para análise. Esclareceu que está sendo feita a obra de implantação do laboratório nesta unidade e apresentou fotos das obras. Sobre o Hospital Alcides Carneiro-HAC, apresentou dados relativos ao quadrimestre: total de pacientes atendidos, número de internações, taxa de ocupação de leitos, cirurgias por tipo, atendimento do ambulatório do HAC, número de exames por tipo de exame, atendimentos de urgência, cirurgias de urologia e vasculares. Apresentou a produção de média e alta complexidade dos hospitais próprios e conveniados sendo o HAC com maior número: Hospital Clínico de Corrêas - HCC, Hospital Municipal Nelson de Sá Earp - HMNSE, Hospital Santa Teresa e Casa de Saúde Santa Mônica. Apresentou o número de atendimentos por especialidades e planilha sobre a Clínica de Olhos Dr. Tannure, constando: exames e cirurgias realizadas no período. Sobre o Ambulatório de Especialidades do Centro, informou que esta unidade realiza teste de alergia e distribuição de vacinas. Apresentou dados do Centro de Saúde (Instituto da Mulher da Criança e do Adolescente - IMCA) e mostrou fotos referentes à obra nesta unidade de saúde, além de dados relativos ao atendimentos do Ambulatório Escola. Demonstrou atendimento dos Centros de Atenção Psicossocial, CAPS, destacando o CAPS AD III com quase quatro mil atendimentos. Sobre as Residências Terapêuticas informou que conseguiu se dois imóveis mas que em um deles o negócio teve que ser desfeito, mas que na Estrada da Saudade estava sendo montada uma residência para receber oito pessoas, e esta seria uma unidade feminina. Sobre a cobertura da Estratégia de Saúde da Família - ESF, informou que está em quarenta e quatro por cento. Sobre o Programa da Melhoria do Acesso e da Qualidade - PMAQ, esclareceu que houve adesão de quarenta e duas equipes, sendo vinte delas com saúde bucal. Apresentou ainda a classificação das unidades na avaliação. Sobre o pacto social local, informou que o Posto de Saúde da Família - PSF Alto Siméria foi beneficiado com melhorias na unidade, incluindo a construção de rampa de acesso. Falou da construção da Unidade Básica de Saúde - UBS Independência, que abrigará três equipes de saúde da família, sendo as três com equipes de saúde bucal incluídas e mostrou fotos da obra. Sobre a UBS de Araras, destacou que a ideia é cobrir com duas equipes. Sobre a Unidade de Saúde da Posse, apresentou fotos da obra e apontou que a intenção é que a unidade nova seja única para o PSF com mais uma equipe e que na unidade antiga se consiga ampliar o serviço de pronto atendimento 3 - SPA, apresentou o fotos da obra do teto do PSF do Bonfim, cujo teto de gesso havia desabado. Sobre o PSF Bataillard, informou que um novo imóvel está sendo adaptado para abrigar o PSF. Mostrou ainda fotos da obra no PSF Jardim Salvador. Sobre o serviço de odontologia no município, apresentou a produção por procedimento nos Centros Especializados em Odontologia - CEOs do Centro e de Corrêas, falou sobre a implantação do serviço de saúde bucal no PSF Vila Rica e sobre a capacitação realizada para prótese dentária nas unidades de saúde da família. Informou sobre algumas reuniões realizadas como a da Rede Cegonha. Falou sobre a Caminhada Laranja e o Mamaço Imperial e sobre o curso de Primeiros Socorros nas escolas, capacitando os inspetores. Esclareceu o fluxo de encaminhamento de mulheres para o serviço de Mastologia e elucidou a implantação no município de dois Guias de alimentação saudável: para a criança e para o adolescente. Esclareceu que foi realizado o monitoramento do cadastro do programa HiperDia e realizado um curso Educando Educadores em Diabetes. Falou sobre o programa do Tabagismo e sobre a capacitação nas escolas do Programa Saber Saúde. Apresentou o números do controle de roedores e do controle de dengue, apontando o Lira a, que ficou em 0, 67 e foi realizado em cinqüenta e nove bairros, em Maio de dois mil e quinze. Sobre a imunização de cães e gatos, destacou os bairros onde foi realizado. Esclareceu que a vacinação contra poliomielite superou a meta chegando a mais de noventa e sete por cento de cobertura na população alvo. Apresentou ainda dados sobre a vacinação contra influenza. Esclareceu que o município de Petrópolis foi retirado da listagem dos Municípios prioritários para Tuberculose e destacou a importância deste acontecimento. Sobre o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, apresentou número de chamados por município, atendimento com e sem saída de ambulância, unidades que receberam os atendimentos, capacitações realizadas e sobre a portaria de habilitação do SAMU, que estaria prestes a ser publicada graças à interferência do Ministério Público Federal, que foi solicitada por este município. Senhor Aluisio Pinheiro, Diretor Administrativo do Hospital Alcides Carneiro - HAC, foi convidado pelo Vereador Silmar Fortes a fazer parte da mesa. O Vereador Silmar fez os seguintes questionamentos: se a fila do câncer de mama está zerada, quais as filas de cirurgia no HAC; o que o contrato prevê em termos de número de cirurgias; qual é a taxa de cesárea; sobre o aparelho de tomografia, se foi comprado pela Faculdade de Medicina de Petrópolis - FMP e em caso afirmativo, se a faculdade irá cobrar ao HAC pelo procedimento; se os equipamentos para sala de exames foi comprado pela faculdade ou pelo HAC; e, sobre o agendamento de consultas, como era feito para as especialidades de clínica médica e pediatria e como os moradores do Bairro da Glória, por exemplo, poderiam ter acesso ao serviço. Discursou sobre os recursos financeiros, que houve pouca capacidade de investimento (cerca de dois por cento). Questionou ainda o que foi gasto por prestador, e que na próxima vez seja discriminado na apresentação. Apontou que o maior valor é gasto com a área hospitalar e perguntou como está distribuído este valor; qual a fila de espera para exames e se existe fila de espera em alguma especialidade; sobre a mortalidade materna é infantil, apontou ter sido apresentado que cem por cento dos óbitos maternos e infantis foram investigados e questionou a existência de um comitê para investigar esses óbitos. O Vereador Anderson Juliano esclareceu que em junho ou julho o Hospital Santa  Teresa colocou nota nos jornais cobrando do município uma dívida em torno de quatro milhões e meio de reais e com base nisto questionou como está a dívida da Saúde no município. Apontou ter sido gasto até o momento com o HAC, uma quantia em torno de trinta e dois milhões, que há um contrato, que nele há metas e indicadores e questionou o que está sendo cumprido ou descumprido. Com relação à folha de pagamento, o município gastou com pessoal cerca de trinta e quatro por cento do que foi gasto com saúde, em torno de oitenta e sete milhões de reais até agosto, e que na Lei Orçamentária Anual - LOA, havia algo em torno de noventa milhões com pessoal. Questionou o por quê, se o município sabe que vai gastar muito mais de cem milhões, por que esse valor não foi colocado no orçamento. E apontou que o governo vinha fazendo transferência de recursos para suprir gastos com pessoal, se não seria melhor colocar isso no orçamento. Respondendo aos questionamentos, Doutor André Pombo esclareceu que o aparelho de tomografia foi adquirido sim pela FMP, mas que os outros equipamentos foram comprados através de emendas parlamentares, sendo uma da deputada Jandira Feghali, de um milhão de reais, uma do deputado Glauber Braga de um milhão e trezentos mil reais e uma do deputado Hugo Leal, no valor de dois milhões e seiscentos mil reais, tendo sido esta última utilizada para a compra de um aparelho de Ressonância Nuclear Magnética para o HAC, destacou que é difícil esmiuçar todos os contratos mas que os números do HAC vêm melhorando. Em relação aos exames, detalhou que o ecodoppler, por exemplo, é um exame em que há dificuldade e que se está viabilizando outros exames. Sobre a dívida da saúde, esclareceu que vem fazendo reuniões com o hospital e que naquele valor declarado pelo HST estava incluído valor da Secretaria de Estado de Saúde e que o Estado está devendo mais de um milhão de reais ao HST referente aos leitos de unidade de terapia intensiva e que há dívidas inclusive do ano de dois mil e nove. Apontou que foi pedido a abertura dessa planilha e que hoje o repasse de urgência e emergência para o HST está com dois meses de atraso. O Vereador Anderson perguntou mais uma vez qual era o montante total da dívida da saúde, ao que o Doutor André Pombo afirmou que estão analisando, mas que não há dívida de repasse com nenhuma outra unidade hospitalar e que há sim dívidas com fornecedores. Declarou que acionou o Ministério Público Estadual por falta de repasse do Governo do Estado e conseguiu receber oitocentos mil reais por conta disso referentes às UPAs. Esclareceu ainda que estão fazendo repasse de quarenta mil reais mensais para ajudar a Casa de Saúde Santa Mônica. Senhor Aluísio informou sobre o contrato do SEHAC, que é uma comissão que avalia trimestralmente o atendimento /alcance das metas e indicadores, sendo dois da Secretaria de Saúde e dois do SEHAC. Sobre a Mastologia, esclareceu que realmente não há fila para realização de procedimentos cirúrgicos de mastologia, mas há filas para outras especialidades de cirurgias. Vereador Silmar questionou como é feita a marcação para as especialidades de Clínica Médica e Pediatria no ambulatório do HAC, ao que o Senhor Aluísio respondeu que ainda é pelo telefone: o paciente liga e marca. Vereador Silmar Fortes perguntou qual a porcentagem de cesárea, ao que o Senhor Aluísio respondeu ser de quase cinqüenta por cento. A Senhora Ronye lembrou que esta é uma maternidade de alto risco. Doutor André Pombo esclareceu que estão montando o comitê de mortalidade materno-infantil. Senhor Rogério Tosta questionou sobre a cirurgia vascular de alta complexidade, citada pelo Secretário de 5 Saúde, sobre por quê não é credenciado esse serviço, se pode vir a ser, ao que o Doutor André Pombo informou que cada região suporta um número “ X” de serviços autorizados e que este está autorizado em Teresópolis. O Senhor Roberto Rizzo questionou sobre o valor mensal de repasse ao SEHAC e qual é o custo com os principais prestadores. Sobre as duas UPAs, afirmou que o atraso nos repasses é histórico. Destacou que no Plano Plurianual - PPA cria-se metas e indicadores e que a apresentação deveria fazer esse link para saber se o planejamento está na linha certa. Senhor Juarez informou que o custo do SEHAC é quatro milhões, duzentos e cinqüenta mil reais aproximadamente e que houve liquidações que não foram pagas. Com relação ao relatório, esclareceu que é analítico e o novo relatório será bem mais sintético. Vereador Silmar Fortes esclareceu que a Lei Orçamentária Anual – LOA tem que “casar” com Programação Anual e o Relatório Anual de Gestão – RAG e que este conjunto que tem que ser claro. Vereador Anderson Juliano questionou a porcentagem de gasto com pessoal e o Senhor Juarez reapresentou gráfico de pizza com esse valor. Senhor Roberto Rizzo destacou que o prefeito prometeu, em outras audiências públicas de quadrimestre, criar um setor responsável pelo planejamento da saúde. Questionou se este setor foi criado ao que o Doutor André Pombo respondeu que não. O Vereador Silmar Fortes considerou que o PSLS atende tanto quanto uma UPA, ainda que sua capacidade instalada seja menor. Doutor André Pombo esclareceu que esta unidade tem uma particularidade, que atende uma demanda grande de outros municípios, inclusive por estar no ponto final dos ônibus que vem de Magé e de outros locais pela Serra Velha, por exemplo. Vereador Silmar Fortes pediu que o Doutor André apresente, da próxima vez, quantos de cada município são atendidos neste município.O Senhor Marcus Curvelo disse que preocupa-se com a questão do financiamento em relação ao atendimento de outros municípios, que há necessidade de cobrar das outras esferas as câmaras de compensação. Senhor Rogério Tosta esclareceu, sobre o PSLS, que atende também muitas pessoas dos distritos porque a UPA estava costumeiramente lotada ou fechada e as pessoas procuravam esta unidade porque sabiam que lá havia equipe completa. Enalteceu que entende como fundamental a proposta do senhor Roberto Rizzo de repassar os dados da saúde para o setor de planejamento. O Vereador Silmar Fortes esclareceu que a questão PSLS é uma questão de planejamento que o Alto da Serra é uma região coberta por PSF, que tem o PSLS, tem a UPA Centro e o HMNSE bem próximos e que deve ser estudado em que horário a demanda é maior, ou se esta é uma demanda de fora. Doutor André Pombo esclareceu que entende que há necessidade de avaliar a localização das unidades, pois seria interessante, por exemplo, haver uma UPA em Itaipava, mas isso tem um custo. Esclareceu ainda que as pessoas que têm plano de saúde e utilizam o SUS, quando o plano ressarce estes custos, esta verba vai para o Fundo Nacional de Saúde ao invés de vir para o município onde a pessoa foi atendida e é assim que a legislação prevê hoje. O Vereador Silmar Fortes concordou que esse dinheiro deveria vir para o município, já que o custo é do mesmo e sugeriu que esta proposta seja encaminhada à Conferência Estadual de Saúde e depois à Nacional, para que isso seja decidido. Vereador Anderson Juliano questionou como está a situação da unidade do Vale do Cuiabá, ao que o Doutor André Pombo esclareceu que receberam até o momento vinte por cento 6 da verba da emenda parlamentar, e que estão fazendo processo para construção. Explicou ainda que o recurso vai sendo depositado à medida que a obra vai acontecendo. Vereador Silmar Fortes pediu notícias em relação ao Centro de Referência de Saúde do Trabalhador – CEREST, e sobre a dobra da carga horária de quarenta horas dos profissionais. Doutor André Pombo esclareceu que se avançou nas negociações com o Instituto de Previdência e Assistência Social do Servidor Público de Petrópolis – INPAS sobre as quarenta horas dos profissionais. Sobre o CEREST, informou que já houve uma reforma no imóvel na Rua Dom Pedro, e já foi feita a convocação dos profissionais e em outubro ou novembro deve estar começando a funcionar. Senhor Brayner parabenizou os gestores pela questão das capacitações e outras referentes ao SAMU e colocou o Conselho Regional de Enfermagem - COREN à disposição do município. Doutor André Pombo agradeceu e informou que estão trazendo dados e se preparando para fazer as próximas apresentações no modelo novo. Agradeceu a toda equipe pelo trabalho na consolidação dos dados e à equipe da Secretaria Municipal de Saúde de maneira geral. Agradeceu também ao presidente do Conselho Municipal de Saúde – COMSAÚDE, Marcus Curvelo. O Vereador Silmar Fortes agradeceu ao Secretário de Saúde, à equipe da Secretaria Municipal de Saúde e a todos os presentes. Nada mais havendo a tratar, a Audiência Pública foi encerrada às vinte e uma horas e trinta e sete minutos. A presente Ata segue assinada pelo Vereador Silmar Fortes.

12.12.2017 - DÍVIDAS DO SEHAC - ARTIGO DA TRIBUNA
Chega a, pelo menos, 150 milhões o montante em dívidas acumuladas em gestões anteriores do SEHAC, entidade autônoma que administra o Hospital Alcides Carneiro. Deste total, pelo menos 83 milhões são referentes a encargos sociais e valores retidos dos salários dos servidores que deixaram de ser repassados desde 2009 aos entes destinatários, entre os quais a Receita Federal. No mesmo período o SEHAC deixou de receber, ainda, 73 milhões em repasses do Município, correspondentes às notas faturadaspor serviços prestados pela Instituição. 

Os números foram apresentados durante a 1ª Assembléia do Conselho Deliberativo do SEHAC deste ano. A reunião extraordinária foi acompanhada pelo Secretário Silmar Fortes e pelo Coordenador da Gestão Estratégica da Prefeitura, Roberto Rizzo. Nela, Conselheiros resolveram a instauração de uma auditoria interna e externa, para apurar com exatidão o valor das dívidas acumuladas bem como dos créditos que deixaram de ser repassados pelo Município nos últimos nove anos.

(Nota de PhG: não me parece que se devam somar as dívidas do SEHAC para com a Receita Federal com os repasses que o Município deixou de fazer, até por este fato parecer uma das causas daquele).

02.05.2018 - LEI DE ALTERAÇÃO DO SEHAC

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS DECRETOU E EU SANCIONO A SEGUINTE: 
LEI


Art. 1º Os artigos 2° 7° 9° 10, 11, 15, 23 e 26 da Lei Municipal nº 6.483/2007, de 14 de novembro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art.2.º....
Parágrafo único. Compreende-se como unidades vinculadas ao Hospital Alcides Carneiro, o Ambulatório e as Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h)."

"Art.7.º....
§1º....
§2º....
I – ........................................ 
II – Duas (2) Vagas pelo Conselho Municipal de Saúde, Órgão de representação da comunidade do Município;
III– ....
IV – ....
V- Uma (1) vaga pelos docentes qualificados em atividades acadêmicas no Hospital Alcides Carneiro vinculados aos programas de Residência, mediante votação direta dos seus pares.
§3º...
§4º....
§5º....
§6º....
§7º...."

"Art.9.º...
§1º...
§ 2.º O Diretor de Ensino será profissional, que possua a titulação mínima de mestrado, atuante no HAC, indicado pelas Instituições de Ensino Superior que formularem Convênio para ensino no Hospital Alcides Carneiro, devendo o nome ser aprovado pelo Conselho Deliberativo.
§ 3º A remuneração dos membros da Diretoria do Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro será fixada pelo Conselho de Administração em valores compatíveis com os níveis prevalecentes no mercado de trabalho para profissionais de graus equivalentes de formação profissional e de especialização."

"Art. 10. Os Diretores do SEHAC terão direito a participar das reuniões do Conselho deliberativo com direito à voz e sem direito a voto, sendo suas outras atribuições fixadas em Estatuto."

"Art.11...
§1º...
I – ...
II – REVOGADO
III – Duas (2) vagas pelo Conselho Municipal de Saúde, nos termos fixados no Estatuto;
§2º...
§3º...
§4º..."

"Art.15...
I – ...
II – ...
III – ...
IV – ...
V – ...
VI – os recursos provenientes de acordos, convênios, ajustes ou contratos celebrados com entidades públicas ou privadas;
VII – ..."

"Art. 23. O contrato de gestão assegurará ainda a diretoria do Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro a autonomia para a contratação e a administração de pessoal, sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho, de forma a assegurar a preservação dos mais elevados e rigorosos padrões de atendimento à população; 
I- O processo de seleção para admissão de pessoal efetivo do Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro deverá ser precedido de edital publicado no Diário Oficial do Município e constará de etapas eliminatória, classificatória e de treinamento, observadas as peculiaridades de cada categoria funcional, nos termos de Regulamento de Seleção de pessoal do SEHAC;
II- O contrato de gestão conferirá à diretoria poderes para fixar níveis de remuneração para o pessoal da entidade, em padrões compatíveis com os respectivos mercados de trabalho, segundo o grau de qualificação exigido e os setores de especialização profissional.
§1º....
§2º....
§3º....
§4º....
§5º....
§6º....
§7º....
§8º...."

"Art.26....
Parágrafo único: Na hipótese de extinção do SEHAC serão automaticamente transferidas ao Município de Petrópolis as obrigações contraídas pelo ente, bem como o seu patrimônio."


Art. 2º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 


Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento da presente Lei competir, que a executem e a façam executar, fiel e inteiramente como nela se contém. 
Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 02 de maio de 2018.

Bernardo Rossi
Prefeito 

25.07.2018 - CONTRATO DE GESTÃO PMP/SEHAC TERMO DE ADITAMENTO Nº 24/2018
FOLHA Nº 60 PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DE LIVRO Nº G-16 RECURSOS HUMANOS TERMO Nº 24/2018 TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO N° 01/2014, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO - SEHAC, NA FORMA ABAIXO: O MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ n° 11.129.492/0001-36, situado à Avenida Barão do Rio Branco, 2.846, Centro, Petrópolis/RJ, por seu gestor na forma da lei 4.806/91, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Silmar Leite Fortes, portador da C.I. n° 044.287.42-3 IFP e do CPF n° 583.802.307-44, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e o SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO - SEHAC, com sede na Rua Padre Correa, n° 1345, Corrêas, Petrópolis, RJ, inscrita no CNPJ n° 09.444.759/0001-38 e com Estatuto registrado no Cartório do 6º Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Petrópolis, Livro A-7, n° 10472, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente Sr. Fillipe Furtuna de Souza, brasileiro, solteiro, enfermeiro, portador C.I: 129687299 DIC/RJ e do CPF n° 096.490.247-86, residente e domiciliado nesta cidade, denominada CONTRATADA, tendo em vista o Processo Administrativo n° 22428/2014, Contrato de Gestão n° 001/14, com fundamento no disposto art. 4º, e seu Parágrafo Único da Lei Municipal n° 6.483/07, e considerando as alterações dos seus artigos: art. 2º, Parágrafo Único, art. 15°, inciso VI, art. 23, incisos I e II e art. 26°, através da Lei Municipal n° 7.652/18 de 02/05/2018 e, ainda, em conformidade com Normas do Sistema único de Saúde - SUS emanadas do Ministério da Saúde, resolvem celebrar o presente Aditivo ao Contrato de Gestão, mediante as seguintes cláusulas: CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto deste aditivo é acrescentar a gestão das Unidades de Pronto Atendimento Centro e Cascatinha ao Contrato de Gestão n° 001/14 em conformidade com disposto na Lei Municipal n° 7.652 de 02/05/2018, conforme Ofício n° 019/2018, proposta e Anexo Técnico que constituem parte integrante e inseparável deste instrumento. CLÁUSULA SEGUNDA: Em decorrência da vinculação descrita na Cláusula Primeira deste aditivo, ao contrato de gestão original, importará um valor mensal de R$ 2.177.233,40 (dois milhões cento e setenta e sete mil duzentos e trinta e três reais e quarenta centavos), conforme abaixo discriminado; PARAGRAFO PRIMEIRO: Gestão e Manutenção dos serviços prestados pela Unidade de Pronto Atendimento Cascatinha, o que representa um valor mensal de R$ 1.088.616,70 (hum milhão oitenta e oito mil seiscentos e dezesseis reais e setenta centavos); PARAGRAFO SEGUNDO: Gestão e Manutenção dos serviços prestados pela Unidade de Pronto Atendimento Centro, o que representa um valor mensal de RS 1.088.616,70 (hum milhão oitenta e oito mil seiscentos e dezesseis reais e setenta centavos); CLÁUSULA TERCEIRA: O presente aditivo entrará em vigor a partir de 17 de agosto de 2018. CLÁUSULA QUARTA: Para as despesas com este Aditivo serão utilizados recursos FOLHA Nº 61 PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DE LIVRO Nº G-16 RECURSOS HUMANOS TERMO Nº 24/2018 alocados no Programa de Trabalho n° 18.02.10.302.2018.2062.3390.39.00, fontes 000 e 014, notas de empenho: n° 1408/2018 e 1409/2018, no valor proporcional correspondente ao início da vinculação referente ao exercício de 2018; CLÁUSULA QUINTA: Mantêm-se inalteradas todas as demais Cláusulas do contrato original. E, por estarem justos e combinados assinam as partes o presente instrumento, em (04) quatro vias de igual teor e para um só efeito legal.*************************************** Petrópolis, 25 de julho de 2018.

23.08.2018 - ORÇAMENTO R$ 45 MILHÕES MAIOR PARA A SAÚDE EM 2019 PARA PETRÓPOLIS (Artigo)
Nova administração das unidades de Pronto Atendimento (UPA), com atendimento mais rápido e integrado, implantação do serviço de urgência e emergência de Itaipava, R$ 12 milhões para ampliação e reforma do Hospital Alcides Carneiro e orçamento R$ 45 milhões maior que o de 2018. Com estes fatores, a Secretaria de Saúde estima ampliar o atendimento da população em 2019, com as ações de promoção à Saúde. Trabalhos foram considerados efetivos pelo TCE, no ano passado, e a ideia é melhorar a nota e os serviços à população.
A prefeitura tem trabalhado permanentemente pelo equilíbrio das contas do município, mantendo o controle das despesas e trabalhando para aumentar a arrecadação. Isso, para manter a qualidade dos serviços à população e ampliar os investimentos em áreas importantes, como a Saúde, por exemplo.

A nova administração das UPAs, que já está sob gestão do Serviço Social Autônomo do Hospital Alcides Carneiro (SEHAC) já está gerando bons reflexos no atendimento, como a redução do tempo de espera, mais médicos e enfermeiros e a chegada de três ambulâncias UTIs móveis. O município ainda vai contar com o Serviço de Urgência e Emergência (SUE) de Itaipava, que vai atender aos moradores dos distritos.

Os moradores dos distritos vão poder contar com o serviço em breve. A prefeitura já está, desde o dia 17, com o SEHAC administrando as UPAs e a população já percebeu a melhora, com menos tempo de espera, atendimento rápido e com conforto. A prefeitura quer ampliar isso.

O bom desempenho da Saúde em Petrópolis foi reconhecido no ano passado, pelo relatório do Tribunal de Contas do Estado (TCE), que apontou que o município tem ações consideradas efetivas e adequadas. Os dados foram relativos à pesquisa realizada em 2017 e fazem parte do Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM), que avaliou o desempenho dos municípios, em âmbito nacional, em sete setores: Saúde, Educação, Planejamento, Gestão Fiscal, Meio Ambiente, Governança em Tecnologia da Informação e Proteção.

Foram avaliados os trabalhos da atenção básica, cobertura e ação do Programa Saúde da Família, atuação do Conselho Municipal da Saúde, assiduidade dos médicos, atendimento à população para tratamento de doenças, como tuberculose, e prevenção de doenças, como a dengue, controle de estoque de insumos, cobertura das campanhas de vacinação e de orientação à população.

E a Secretaria de Saúde quer melhorar ainda mais esta nota, que reflete o trabalho desenvolvido no atendimento de Saúde da população. A pasta está com as equipes empenhadas desde a Atenção Básica.

Com 220 mil usuários do sistema, que representam 70% da população, Petrópolis permanece positiva porque mantém pesquisas e levantamentos sobre o número de consultas básicas realizadas, tem o controle com relação à quantidade de internações clinicas realizadas, além de possuir uma gestão de estoques dos insumos.

No primeiro semestre do ano, o município registrou mais de 100 mil consultas com médicos, dentistas e enfermeiros, na saúde básica. Em todo o sistema, apenas de janeiro a junho, foram mais de 300 mil atendimentos.

Saúde terá mais R$ 45 milhões no orçamento de 2019
A Lei Orçamentária para o próximo ano, discutida em Audiência Pública na segunda-feira (20.08), prevê que a Saúde terá orçamento R$ 45 milhões maior que o de 2018. Neste ano, a pasta recebeu R$ 329 milhões e, em 2019, vai alcançar R$ 374 milhões. O montante representa mais de 30% do orçamento e é mais do que o dobro do mínimo constitucional, estabelecido em 15%.

A Coordenadoria de Planejamento e Gestão Estratégica está finalizando o projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA 2019) que será encaminhado à Câmara até o dia 31 de agosto. Ele será discutido pelos parlamentares e votado antes do fim do ano legislativo.

15.12.2018 - UMA NOTADA AUSÊNCIA NO PL DA LOA 2019




   Artigo remetido à Tribuna nessa data
TENTO, LOGO EXISTO

Philippe Guédon


A Lei Orçamentária deveria ser a Lei mais importante aos olhos de cada cidadão de Petrópolis, mas  é um cartapácio ilegível, reservado ao possível entendimento dos autores e dos técnicos do TCE; os donos do Petrópolis, cujo coletivo é o Povo, devem pagar toda a conta sem precisar entender bulhufas. Os Poderes burlam as audiências públicas, o Executivo apresentando na hora um rascunho que deverá ser entregue à Câmara dias depois, e a Casa “do Povo” faz pior: avisa, em RI não-publicado, que qualquer emenda cidadã tem que vir acompanhada de 12.000 assinaturas. Se é para ser basbaque, fiquemos em casa.


Espero  que o Povo, um dia, deixará de ser trouxa e assumirá o papel que lhe reservou a CF, derrubando as estátuas de pés de barro; e confio naquelas autoridades e  servidores que não vêem no serviço público um oásis de leite e mel para o  seu exclusivo desfrute. Eis porque teimo em escrever textos sem graça; pois dizem que o mais invejável dos epitáfios é “Tentei”.

Cito três fatos sobre o PL da LOA 2019 que me causam espécie. A primeira, é constatar  que os técnicos prevêem verba de 18,5 milhões para amortização da dívida de 600 e tantos milhões. Acontece que a PMP acaba de fechar um acordo com o TJ-RJ para pagar, só em precatórios, 14,1 milhões, o que deixa um saldo abaixo de 5  para atender juros, encargos, amortização do resto. Dá para prever um baita rombo, deixando a LOA a perigo.  

O segundo fato que me entristece é ver na LOA dois caquinhos de orçamentos da CPTrans e da COMDEP, que resumem o resumo do resumo e cometem um absurdo em se tratando de duas S/A: nem conseguem lucro, nem dão prejuízo. Prevêem resultado zero, empate. Nem cá nem lá.  Eu acho que a PMP não deveria acobertar tais práticas, mesmo se o nosso TCE, que aceitou a prorrogação do contrato da Águas do Imperador lá adiante,  sem oitiva da Câmara nem do Povo, acolhe fatos estranhos. 

Procurei o SEHAC no PL da LOA e não achei. Ora, se lá estão o INPAS, o IMCE, a CPTrans e a COMDEP, por que sumiu o SEHAC? Nada contra o SEHAC, só pergunto por que sumiu, sumiu por que? Se é ente de cooperação do Município, de natureza paradministrativa, se assume compromissos e, em 2017, tinha dívida de 150 milhões (pela qual a PMP deverá se responsabilizar se o SEHAC não as pagar)? Perguntei ao portal da Transparência e, com eficácia, me mandaram ver a conta 18.02.10.302.2018.2061.339039, fontes 00 e14, e achar as páginas por minha conta. Descobri a 00 nas folhas 147/148 do calhamaço de 317. A conta 14, achei não. A baita  conta se refere a “Outros serviços de terceiros, pessoas jurídicas”, e o SEHAC pode ser  uma das PJ, por que não? Perdão, mas não aceito que a LOA seja um instrumento hermético para as pessoas que a custeiam. Legal? Pode até ser. Lesa-Povo? Acho que é. Por que o SEHAC não aparece?

Vamos ver se a nossa Câmara, que custa 30 milhões/ano, vai esclarecer os pontos que aqui levanto de graça. Se um dos quinze abrir o volume, quem sabe? Ah! se fossem 23, com certeza funcionaria melhor, com o mundaréu de assessores. Concluo: LOA que não esclarece o Povo, deixa de cumprir o seu papel ético mais relevante; ora, direis, ouvir estrelas...

21.12.2018 – RESPOSTA A PEDIDO DE INFORMAÇÃO AO e-SIC
Em reposta a pedido meu, o e-SIC (Lei da Transparência) de Petrópolis informa que não pode fornecer informações sobre o SEHAC, por se tratar de serviço “autônomo”. Ora, disponibiliza o serviço para COMDEP, CPTrans e INPAS (IMCE também não...). Caso o SEHAC venha a encerrar as suas atividades, o seu patrimônio reverte para a PMP, e nada impede que este patrimônio seja negativo. Entendo que a questão do SEHAC seja apaixonante, além do Serviço apresentar bons serviços; o que não entendo é não saberem os contribuintes se as dívidas (150 milhões) e os efetivos (607 funcionários,, acrescidos das UPAS) constam dos dados da PMP, e desconhecerem as contas do Serviços Social, publicadas fora do alcance da população (DO do Município).

24.12.2018 AUTARQUIA NO DIREITO ADMINISTRATIVO

Autarquia é uma entidade de direito público, com personalidade jurídica e patrimônios próprios, destinada à execução de atividades destacadas da administração direta, ou seja, é a pessoa jurídica de direito público, criada por lei e com capacidade de autoadministração, que visa ao desempenho de serviço público. 

SEM DATA. O MODELO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO: ALTERNATIVA FLEXÍVEL PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE ATIVIDADES DE INTERESSE PÚBLICO




  Thiago Alvim Camargo, Eurípedes Aureliano Júnior, Luiz Arnaldo Pereira da Cunha Junior Painel 02/006: Gestão de parcerias e contratos por resultados
RESUMO
Este artigo tem como objetivo geral traçar um histórico da evolução do modelo Serviço Social Autônomo no Brasil e descrever suas principais características. Para cumprir tal finalidade a pesquisa apoiou-se fundamentalmente na análise primária de documentos, mais especificamente dos normativos que regulamentam a criação e o funcionamento das entidades identificadas como Serviço Social Autônomo. Ao todo foram identificadas vinte e cinco entidades classificadas como Serviço Social Autônomo em funcionamento, sendo doze na esfera Federal, nove na estadual e quatro na municipal. Destes, quatro formam o Sistema “S” original e outros quatro são fruto da expansão deste sistema, já as outros quinze representam a derivação do modelo original, com atuação em diversas áreas: saúde, educação, meio ambiente, desenvolvimento científico e tecnológico, desenvolvimento econômico, desenvolvimento urbano e previdência. Como principais características do modelo na área de gestão de recursos humanos podemos citar a adoção de regime celetista; obrigatoriedade de realização de seleção pública para contratação de pessoal; aprovação do plano de cargos e salários nas instâncias de governança da própria organização; definição salarial não limitada ao teto remuneratório da Administração Pública e a não contabilização das despesas com pessoal para fins da LRF. Em relação a compras e contratos os Serviços Sociais Autônomo, em geral, adotam regras próprias definidas em regulamento aprovado em âmbito interno à organização, devendo observar princípios como isonomia, impessoalidade e publicidade. As instâncias de governanças dessas organizações são definidas por lei que em geral contém a composição e competências destes órgãos, além das regras para nomeação e exoneração dos membros que exercerão as funções diretivas e consultivas. Trata-se de um modelo que opera próximo ao Poder Público sem, contudo, estar submetido estritamente às “regras” públicas. Tem sua instituição autorizada por Lei, e na forma da Lei, é supervisionada pelo Poder Público. É, na prática, tão flexível quanto as Organizações Sociais ou OSCIPs. Enquanto os problemas gerenciais causados pelo excessivo engessamento da administração pública brasileira não são devidamente enfrentados, o modelo SSA desponta como uma alternativa para implementação de atividades de interesse público que alia flexibilidade, sem a perda do controle das ações pelo Poder Público.

INTRODUÇÃO
Este artigo tem como objetivo geral traçar um histórico da evolução do modelo Serviço Social Autônomo no Brasil e descrever suas principais características. Busca com isso contribuir com exposição de informações aos gestores governamentais sobre uma alternativa para implementação de atividades de interesse público que, segundo nosso entendimento, concilia flexibilidade para a gestão com maior grau de supervisão pelo Poder Público. Para cumprir tal finalidade a pesquisa apoiou-se fundamentalmente na análise primária de documentos, mais especificamente dos normativos que regulamentam a criação e o funcionamento das entidades identificadas como Serviço Social Autônomo. De forma complementar o artigo fundamentou-se na análise da literatura e da jurisprudência sobre o tema. Inicialmente buscou-se apresentar uma linha do tempo que mostra a criação dos Serviços Sociais Autônomos nas três esferas da federação, com destaque para derivação do modelo original e a relevante ampliação das áreas de atuação. Embora não tivesse como pretensão de identificar a totalidade das organizações existentes, a pesquisa buscou ser o mais abrangente possível. Com isso todos os Serviços Sociais Autônomos identificados estão citados neste artigo. Em um segundo momento buscou-se conceituar Serviço Social Autônomo e identificar as principais características que conferem maior flexibilidade ao modelo em relação às entidades públicas da administração indireta e equivalente a modelos como Organizações Sociais e OSCIPS. Ao longo da descrição das características que conferem flexibilidade ao modelo, os atributos que possibilitam alto grau de segurança na supervisão feita pelo Poder Público também foram evidenciados, com destaque para a estrutura de Governança. O artigo é finalizado com considerações dos autores sobre o modelo. 

ORIGEM E EVOLUÇÃO DO MODELO
O modelo Serviço Social Autônomo ou simplesmente SSA foi concebido na década de 40, logo, anterior à Constituição vigente de 1988, pelo conjunto atualmente conhecido como Sistema "S“. Sua composição originária era SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (1942), SESI – Serviço Social da Indústria (1946), SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (1946) e SESC – Serviço Social do Comércio (1946), todos financiados por contribuição social, também denominada parafiscal. Após a Constituição de 1998 o Governo Federal realizou a expansão do modelo “S”, mediante a criação de novas entidades. Tal processo iniciou-se com a criação do SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (1990) e pelo SENAR – Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (1991). O SEBRAE pode ser considerado como a primeira derivação do modelo Serviço Social Autônomo, pois não se enquadra diretamente no escopo do Art. 240 da CR/88, ou seja, de entidades privadas de serviço social e de formação profissional. Em um plano diferenciado de ação surgiu a APS – Associação das Pioneiras Sociais (1991) – responsável pela Rede SARAH de Hospitais de Reabilitação, financiada mediante Contrato de Gestão firmado com o Ministério da Saúde, além de outras receitas eventuais auferidas Por conseguinte, mediante ato legislativo uno, foram criados o SEST – Serviço Social de Transporte (1993) e o SENAT – Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (1993), seguindo-se, anos mais tarde, à criação do SESCOOP – Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (1998), todos com modelagens bastante parecidas. No limiar deste Século XXI, criou-se a APEX-BRASIL – Agência de Promoção de Exportações do Brasil (2003) e a ABDI - Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (2004), ambas com finalidades e configurações diferentes das demais, com financiamento público assegurado por contribuição social, acrescido de contrato de gestão e outras receitas permitidas. Ainda no âmbito federal o Projeto de Lei nº 7372/02, em tramitação no Congresso, prevê a expansão do Sistema “S” com a criação do SESF - Serviço Social do Transporte Ferroviário. Não obstante a competência exclusiva da União Federal para legislar sobre contribuições sociais (art. 149, caput, da CR), fato este que potencialmente poderia afastar o interesse dos Estados e Municípios em criar Serviços Sociais Autônomos, verificou-se arrojado processo por parte de algumas pessoas políticas, culminando na criação de SSA’s estaduais e municipais, com modelos de financiamento alternativos, por transferência de recursos mediante contrato de gestão ou na modalidade de gestão de fundos públicos. São exemplos de Serviços Sociais Autônomos criados por pessoas políticas distintas da União Federal: no Estado do Paraná, o Paraná Educação (1997), o Paraná Previdência (1998), o Ecoparaná (1998), o Paraná Tecnologia (1998) e o Paranacidade (2006). Em Minas Gerais, a Caixa Beneficente dos ex Guardas Civis e Fiscais de Trânsito de Minas Gerais – CBGC (1999). No Amapá, o Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento em Administração Pública – IPESAP (1999) – extinto em 2002. No Amazonas, o Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - AMAZONPREV (2001). Em São Paulo, a Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade - INVESTE SÃO PAULO (2008). E em Alagoas, o mais recente SSA identificado pela pesquisa, o AL Previdência (2009). Também são citados os exemplos de SSA criados por Municípios: em Curitiba, o Instituto Curitiba de Saúde - ICS (1999), em Manaus, o Fundo Único de Previdência de Manaus – MANAUSPREV (2005) e em Petrópolis, o Fundo de Saúde dos Servidores Públicos do Município de Petrópolis (2002) e o Hospital Alcides Carneiro – SEHAC (2007). Ao todo foram identificadas vinte e cinco entidades classificadas como Serviço Social Autônomo em funcionamento, além de uma já extinta e da tramitação de um Projeto de Lei para criação de mais uma entidade na esfera federal. Destas, doze foram criadas por Lei Federal, nove por legislação estadual e quatro por legislação municipal. Em relação ao modelo, quatro formam o Sistema “S” original e outras quatro são fruto da expansão deste sistema, já as outras quinze representam a derivação do modelo original, com atuação em diversas áreas: saúde, educação, meio ambiente, desenvolvimento científico e tecnológico, desenvolvimento econômico, desenvolvimento urbano e previdência. Após a apresentação do universo de organizações identificadas pela pesquisa, criadas sob a forma de serviço social autônomo, o estudo avança por uma breve análise da doutrina e a jurisprudência sobre o modelo, tendo como objetivo sintetizar um conceito adequado à realidade constatada nesta primeira etapa. CONCEITO 








            Segundo o memorável professor Hely Lopes Meirelles “Serviços Sociais Autônomos são: ...todos aqueles instituídos por lei, com personalidade de Direito Privado, para ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais ou grupos profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por dotações orçamentárias ou por contribuições parafiscais. São entes paraestatais, de cooperação com o Poder Público, com administração e patrimônio próprios, revestindo a forma de instituições particulares convencionais (fundações, sociedades civis ou associações) ou peculiares ao desempenho de suas incumbências estatutárias”. Acrescenta o autor que tais entidades, "embora oficializadas pelo Estado, não integram a Administração direta nem a indireta, mas trabalham ao lado do Estado, sob seu amparo, cooperando nos setores, atividades e serviços que lhes são atribuídos, por considerados de interesse específico de determinados beneficiários. Recebem, por isso, oficialização do Poder Público e autorização legal para arrecadarem e utilizarem na sua manutenção contribuições para fiscais, quando não são subsidiadas diretamente por recursos orçamentários da entidade que as criou." MEIRELLES, Hely Lopes – Direito Administrativo Brasileiro – 36ª ed. rev. e atual – São Paulo: Malheiros, 2010 – p. 405. 6 A conceituação do professor Hely Lopes Meirelles foi desenvolvida, acompanhando a evolução do conceito de SSA, por diversos juristas, sendo relevante citar dois exemplos. O professor José dos Santos Carvalho Filho classifica o Serviço Social Autônomo como pessoa de cooperação governamental e conceitual: As pessoas de cooperação governamental são pessoas jurídicas de direito privado, embora no exercício de atividades que produzem algum benefício para grupos sociais ou categorias profissionais. Apesar de serem entidades que cooperam com o Poder Público, não integram o elenco das pessoas da Administração Indireta, razão por que seria impróprio considera-las pessoas administrativas. Não há regra que predetermine a forma jurídica dessas pessoas. Podem assumir o formato de categorias jurídicas conhecidas, como fundações ou associações, ou um delineamento jurídico especial, insuscetível de perfeito enquadramento naquelas categorias, como, aliás, vem ocorrendo com várias delas. Conceitua, também, o Serviço Social Autônomo o jurista Marçal Justen Filho como: Entidade paraestatal ou serviço social autônomo é uma pessoa jurídica de direito privado criada por lei para, atuando sem submissão à Administração Pública, promover o atendimento de necessidades assistenciais e educacionais de certas atividades ou categorias profissionais, que arcam com sua manutenção mediante contribuições compulsórias. Apesar da evolução doutrinária sobre o tema, restringem-se os doutrinadores jurídicos em sua maioria a compreenderem os Serviços Sociais Autônomos como instituições vinculadas a assistência ou ensino profissional, mantidas por contribuições parafiscais ou dotações orçamentárias. Tais conceitos, todavia, merecem uma releitura em face da situação fática e jurisprudencial que envolve o tema. Um conceito jurídico não se encerra em si mesmo, sem refletir a realidade no mundo fenomênico e manter-se compatível ao ordenamento jurídico pátrio. Desta feita, tratando-se de matéria infraconstitucional, a de criação ou qualificação de entidades privadas em colaboração ao poder público, a lei instituidora do ente é que definirá seu limite de atuação e forma de financiamento, observados os regramentos constitucionais atinentes a matéria. CARVALHO FILHO, José dos Santos – Manual de Direito Administrativo – 19ª ed. rev. e atual. – Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2008 – p. 478.  JUSTEN FILHO, Marçal – Curso de Direito Administrativo – 5ª ed. rev. e atual. – São Paulo: Saraiva, 2010 – p. 250/251. 7 Já foram citados aqui inúmeros casos, como da APEX, ABDI e APS, apenas na esfera federal, de instituições denominadas serviços sociais autônomos não vinculadas a assistência ou ensino profissional. Neste sentido, o STF, quando do julgamento da ADI 1864/PR que pedia a declaração de inconstitucionalidade da Lei 11.970/1997 do Estado do Paraná, validou a instituição Paraná-Educação, serviço social autônomo de espectro amplo, desvinculado das atividades de assistência e serviço profissionalizante de categoria ou classe, e financiado por intermédio de pactuação em contrato de gestão. Seguem excertos da ementa do julgamento: O PARANAEDUCAÇÃO é entidade instituída com o fim de auxiliar na Gestão do Sistema Estadual de Educação, tendo como finalidades a prestação de apoio técnico, administrativo, financeiro e pedagógico, bem como o suprimento e aperfeiçoamento dos recursos humanos, administrativos e financeiros da Secretaria Estadual de Educação. Como se vê, o PARANAEDUCAÇÃO tem atuação paralela à da Secretaria de Educação e com esta coopera, sendo mero auxiliar na execução da função pública - Educação. (...)  A Constituição federal, no art. 37, XXI, determina a obrigatoriedade de obediência aos procedimentos licitatórios para a Administração Pública Direta e Indireta de qualquer um dos Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. A mesma regra não existe para as entidades privadas que atuam em colaboração com a Administração Pública, como é o caso do PARANAEDUCAÇÃO. 4. A contratação de empregados regidos pela CLT não ofende a Constituição porque se trata de uma entidade de direito privado. Frise-se que a referida ADI foi julgada parcialmente procedente somente quanto a extensão do objeto de atuação da entidade, que não poderia absorver todas as atividades da Secretaria de Educação, incluindo formulação de políticas públicas, por se tratarem de atividades típicas de Estado. Assim sendo, este trabalho conceitua Serviços Sociais Autônomos – SSA como entidades privadas sem fins lucrativos, criadas por Lei, não integrantes da Administração Pública direta ou indireta, que atuam em colaboração com o Poder Público em atividades de interesse coletivo e utilidade pública, sem subordinação hierárquica, segundo regime jurídico privado qualificado por derrogações de ordem pública. Vencidas as etapas de apresentação do histórico de evolução do modelo e sua conceituação, serão apresentadas a seguir as principais características do modelo SSA. Nesta etapa serão explicitados tanto características que reforçam a qualificação do modelo como flexível como as que garantem ao poder público maior segurança na supervisão das políticas públicas implementadas em colaboração com estas entidades. 
      
CARACTERÍSTICAS
O estudo aprofundou sua análise em relação a três aspectos fundamentais para a conformação de um modelo organizacional: a gestão de recursos humanos, o regramento de compras e contratos e o desenho da governança. No que se refere à gestão de recursos humanos o regime dos trabalhadores dos Serviços Sociais Autônomos é o da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. Em diversos casos é prevista a ceção de servidores públicos para atuarem em SSA’s, notadamente quando estas absorvem atividades até então prestadas por entidades públicas. É comum a previsão na legislação que cria ou autoriza a criação de SSA’s da obrigatoriedade da realização de seleção pública para a contratação dos trabalhadores. Em alguns casos, como o da INVESTE SP, a obrigação estende-se à publicação dos editais de seleção no diário oficial do estado, como garantia da isonomia e publicidade do procedimento. Na maioria absoluta dos casos os SSA’s têm autonomia garantida por Lei para a gestão de seus recursos humanos, seja para o dimensionamento de sua força de trabalho ou para definição de plano de cargos e salários. Nos casos de APEX e ABDI, a legislação é objetiva ao determinar que a autonomia para a gestão de pessoas será assegurada à Diretoria Executiva mediante Contrato de Gestão. Como exceção, o SEHAC estabelece ser competência do Secretário Municipal de Saúde a homologação do regulamento de seleção pública de pessoal e do plano de empregos e salários. Cabe salientar, conforme sempre defendido pelo doutrinador José dos Santos Carvalho Filho , ser inaplicável o teto remuneratório previsto no artigo 37, inciso XI, da CF/88 aos SSA, entendimento esse adotado em um segundo momento pelo Tribunal de Contas da União. Fato curioso, também, é identificado na legislação que cria o AL Previdência, que, assim como acontece para entidades que compõem a administração pública, prevê em lei o quadro de cargos em comissão do Serviço Social Autônomo, bem como a respectiva tabela de remuneração. Aparenta-nos tratar-se de ingerência que extrapola o conceito de supervisão inerente aos SSA, desfigurando o modelo. De forma geral a política de recursos humanos das entidades, mais especificamente suas regras de seleção e os planos de cargos e salários, são definidos de autonomamente, tendo como balizadores a obrigatoriedade de realização de seleção pública e a observância de valores compatíveis com os praticados pelo mercado para política de remuneração. Por não fazerem parte da Administração Direta ou Indireta do Estado, a despesa de pessoal dos Serviços Sociais Autônomos não é contabilizada para fins dos limites previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Se esta característica pode ser vista como uma vantagem para estados e municípios pressionados pelos limites e consequências estabelecidos pela LRF, a adoção do modelo SSA em áreas intensivas em recursos humanos como saúde e educação poderá significar uma redução artificial da despesa de pessoal do ente federado e comprometer sua capacidade de investimentos. Consequência também observada quando da implementação de políticas públicas em parceria com Organizações Sociais ou OSCIPs. Assim, as características mais comuns dos Serviços Sociais Autônomos no que se refere à gestão de recursos humanos podem ser resumidas como:  Adoção de regime celetista;(  Obrigatoriedade de realização de seleção pública para contratação de pessoal;(  Aprovação do plano de cargos e salários nas instâncias de governança da( própria organização;  Definição salarial não limitada ao teto remuneratório da Administração Pública( (TCU – AC-2328-49/06-P UA).  Não contabilização das despesas com pessoal para fins da LRF.( O regramento de compras e contratações dos Serviços Sociais Autônomos é definido, em regra, por regulamento próprio da organização aprovado por seu Conselho de Administração ou órgão similar. Por se tratarem de organizações não integrantes da Administração Pública Direta ou Indireta do Estado, não se aplica aos SSA’s, a princípio, a Lei 8.666/93 que normatiza as licitações e contratos públicos. Embora a Lei 8.666/93 não seja aplicada aos SSA’s, é comum a previsão de que sejam observados princípios da Administração Pública nos processos de contratação conduzidos por estas organizações. Comum também é a exigência de que uma vez aprovados os regulamentos internos de compras e contratações, deverá ser garantida a publicidade dos mesmos, por vezes, mediante publicação no diário oficial. Trata-se de adoção de procedimento similar, mitigado quanto a entraves e qualificado por flexibilidades. Exemplo comum é a adoção de dispensa dobrada ou em maior valor pelos SSA. Caso peculiar é o do SSA ParanáPrevidência que apresenta em seu site a opção por se pautar pela Lei 8.666/93 para realização de seus processos de compras e contratações. A opção acontece mesmo existindo a previsão em sua lei de criação determinando que seu regulamento de compras e contratações será aprovado pelo Conselho de Administração da organização, conferindo, assim, autonomia para definição de regras próprias e mais flexíveis em relação àquelas estabelecidas pela Lei de licitações. Outro caso diferenciado, assim como na gestão de recursos humanos, é o do SEHAC de Petrópolis, que prevê a aprovação do regulamento de compras e contratações pelo Secretário de Saúde do Município como condição para que seja eficaz. De uma forma geral as características mais comuns dos Serviços Sociais Autônomos, no que se refere à compras e contratações, podem ser resumidas como:  Regras próprias definidas em regulamento aprovado em âmbito interno à organização;  Observância de princípios da Administração Pública como impessoalidade e publicidade. É no desenho da governança de uma organização criada como Serviço Social Autônomo que encontramos a dimensão mais clara das possibilidades de exercício de supervisão da gestão pelo poder Público. A lei instituidora definirá os órgãos de governança existentes, composição e competências, além das regras para nomeação e exoneração dos membros que exercerão as funções diretivas e consultivas. Na prática, poderão ser modelados SSA’s que, uma vez definidas as regras para composição e alternância no comando dos órgãos de governança, podem ganhar vida própria e autônoma, até organizações que terão no Poder Executivo toda a autoridade para nomeação dos dirigentes e conselheiros, em um desenho muito próximo da relação hierárquica observada na administração indireta do Estado. Um exemplo de SSA que seu modelo de governança permite o desenvolvimento autônomo de suas atividades é a Caixa Beneficente dos exGuardas Civis e Fiscais de Trânsito de Minas Gerais – CBGC. Sua Lei de criação define que os membros da diretoria terão mandato de 3 anos e serão escolhidos entre os associados, permitindo ao SSA o desenvolvimento de suas atividades a partir de uma dinâmica própria deliberada interna corporis. Em outro extremo identificamos como exemplo o caso da APEX, onde a nomeação e demissão do Dirigente máximo se dá por ato do Presidente da República. Vários desenhos intermediários podem ser observados, desde a responsabilidade partilhada entre conselho de administração ou deliberação e o chefe do poder executivo para a nomeação e demissão do dirigente máximo, ou a definição do dirigente por deliberação do conselho. Outro fator que também influencia no grau de autonomia das organizações refere-se à atribuição de mandato aos dirigentes, fato observado em diversas organizações analisadas. Os SSA’s pesquisados contam comumente com Conselho Deliberativo ou de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva. No que se refere a modelos de governança, a característica principal do modelo de Serviço Social Autônomo é a flexibilidade para a definição em Lei do modelo considerado mais adequado em relação ao contexto político-administrativo e a necessidade do poder público de manter a execução da política pública sob supervisão direta. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O universo de Serviços Sociais Autônomos identificado, seja pela quantidade de organizações em funcionamento, pela sua existência nas três esferas da federação ou pela diversidade de áreas de atuação, faz do modelo, mais do que uma alternativa a ser estudada por tomadores de decisão na área pública, uma realidade na esfera pública brasileira. Gestores públicos espalhados pelo país criaram desde a Constituição de 88, e talvez como uma resposta a essa, praticamente um novo SSA a cada ano. A falta de uma lei quadro que regule os parâmetros para a criação de entidades no modelo SSA possibilita grande espaço para experimentação pelos gestores públicos. A incorporação de regras e controles comuns à administração pública, como a aprovação de regulamento de compras e planos de carreira, a determinação de quadro de cargos comissionados e valores de remuneração em lei, bem como o desenho de governança da organização, podem fazer de SSA’s entidades tão vinculadas à administração que dificilmente se diferenciariam de Fundações Públicas de Direito Privado ou até mesmo outras entidades da Administração Indireta. Contudo, antes de tratar essa aproximação excessiva como um problema grave, o modelo “SSA derivado” parece ser mais uma resposta que os gestores das mais diferentes áreas e esferas encontraram para superar a rigidez normativa da administração pública brasileira. Em síntese, o modelo Serviço Social Autônomo opera próximo ao Poder Público sem, contudo, estar submetido estritamente às “regras” públicas. Tem sua instituição autorizada por Lei, e na forma da Lei, é supervisionada pelo Poder Público. É, na prática, tão flexível quanto as Organizações Sociais ou OSCIPs. Enquanto os problemas gerenciais causados pelo excessivo engessamento da administração pública brasileira não são devidamente enfrentados, o modelo SSA desponta como uma alternativa para implementação de atividades de interesse público que garante flexibilidade sem a perda do controle das ações pelo Poder Público.  
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(Observação de PHG: as SSA distinguem-se das OSCIPs por não serem estas criadas mediante Leis, nem responder o Poder Público pelas dívidas que estas produzirem. No caso do SEHAC, parece resultar claro que, caso encerradas as suas atividades, o patrimônio retorna à PMP. E, caso seja negativo, as dívidas também? E a população como fica nesta “governança”, com o único papel de tapar os rombos financeiros eventual,mente produzidos? Quanto a não constarem os efetivos da SSA do quadro da LRF, admito que seja uma possibilidade legal. Mas, para efeitos de índices, não computá-los seria um mero artifício).
31.12.18 – LOA 2019: VERBA DO SEHAC

	
  Prezado Sr., Segue abaixo resposta da Secretaria de Saúde a sua solicitação: "Informamos que o orçamento do SEHAC está incluso no Programa de Trabalho 18.02.10.302.2018.2061.339039, fontes 00 e 14." Agradecemos o seu contato, Att. SIC Central

	


Em verdade, o programa refere-se às Outras Pessoas Jurídicas e não permite ao cidadão identificar o SEHAC, se é que consegui entender certo.
11.01.2019 – DECRETO Nº  642 - PUBLICADO NO DO DE 12.01.19
DECRETO Nº 642 de 11 de janeiro de 2019 Dispõe sobre o Hospital Alcides Carneiro – HAC, na qualidade de Hospital de Ensino e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 78, III e VII da Lei Orgânica do Município de Petrópolis, e       CONSIDERANDO que o Município de Petrópolis, o Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro – SEHAC e os Ministérios Públicos Federal, do Trabalho e Estadual, em face do decidido em sentença da lavra do Juiz Federal da 2ª Vara Federal de Petrópolis, Processo nº 0001002-69.2010.4.02.5106, celebraram, em 21.11.2017, Termo de Acordo, relativamente à gestão do Hospital Alcides Carneiro – HAC, homologado por sentença de 19.02.2018, proferida pelo mesmo Juízo; 



          CONSIDERANDO que, consoante o disposto na Cláusula Quarta, parágrafo quarto, do referido Termo, o Município se obrigou a editar normativo, no âmbito da respectiva competência, que inclua o estabelecimento de contrapartida de natureza econômica, a ser prestada pela Fundação Octacílio Gualberto – FOG, ou por qualquer ente privado que, na integração ensino- -saúde, atue no Hospital Alcides Carneiro – HAC;         CONSIDERANDO que a disciplina do tópico específico se insere na necessária regulação de aspectos do macrossistema de Saúde Municipal, assim como envolve o atendimento de outros, cognatos, regidos pela normatividade federal; CONSIDERANDO que a matéria relativa ao aporte pela Fundação Octacílio Gualberto – FOG, como atuante no HAC, está imbricado como o ajuste de contas, pela relação crédito-débito entre, de um lado, o Município e o SEHAC, e, de outro, a FOG, computados os valores respectivamente devidos, por estar, por força de sua atuação pretérita nas dependências do HAC, a partir de 26.10.2010; e, pelos primeiros, em função dos investimentos realizados no Hospital, pela Fundação; 






          CONSIDERANDO que a forma decretal, em face da natureza e abrangência das matérias necessariamente a serem tratadas, é a mais adequada como diploma normativo regente;    D E C R E T A   








        Art. 1º – O Hospital Alcides Carneiro – HAC, administrado pelo Serviço Social Autônomo Hospital Alcides Carneiro – SEHAC, e certificado, como Hospital de Ensino, pelos Ministérios da Saúde e da Educação, atuará, nessa condição, conveniado a instituições de ensino, que funcionem na área de saúde, no Município de Petrópolis ou na respectiva Região de Saúde, em consonância com o princípio da articulação dos serviços de ensino e saúde, e objetivando atender às necessidades sociais, loco-regionais, em saúde.            § 1º – Pelo menos uma das instituições de ensino deverá abrigar as atividades curriculares da totalidade dos estudantes em internato médico. 


            § 2º – As instituições de ensino conveniadas poderão desenvolver atividades práticas de ensino nas demais unidades de saúde do Sistema Único de Saúde – SUS, no Município de Petrópolis e na respectiva Região de Saúde, a fim de atender, plenamente, às Diretrizes Curriculares Nacionais de formação médica, permitindo o treinamento prático em todos os níveis de atenção à saúde. 








            § 3º – O convênio será celebrado com a entidade mantenedora, independentemente da localização de sua sede, mas somente abrangerá os cursos, devidamente autorizados, e respectivos estudantes, que funcionem no Município de Petrópolis ou na respectiva Região de Saúde. 








         Art. 2º – Os convênios serão celebrados com instituições de ensino que preencham os requisitos legais e regulamentares e atenderão às demais exigências normativas, contendo, como cláusulas necessárias, aquelas sobre: I – objeto do convênio; II – descrição das atividades acadêmicas; III – supervisão das atividades práticas; IV – contrapartida anual, in natura, consistente em encargos de fazer, de valor global, atribuídos à instituição de ensino, e referentes a investimentos em obras de reforma ou construção, disponibilização de equipamentos e mobiliários médicos, prestação de serviços de educação continuada ou permanente para os empregados do HAC, oferta de programas de residência médica, ou outros em saúde, contribuindo para o adequado funcionamento do Hospital de Ensino; V – prazo de vigência correspondente a 2 (duas) vezes a duração do curso mantido pela instituição de ensino ou, se mais de um o for, o de mais longa duração; VI – vinculação da instituição de ensino ao Plano de Saúde do Município de Petrópolis e ao Plano de Trabalho específico; VII – atribuição, ao HAC ou à unidade de saúde, do encargo de propiciar todas as condições para a execução, pela instituição de ensino, das obras e serviços, incluídos os ônus e exigências legais para a liberação dos espaços necessários, abrangidos os canteiros de obras; VIII – denúncia em caso de infração convenial grave, devidamente apurada em procedimento que atenda ao devido processo legal. 







        Art. 3º – O valor anual da contrapartida, a que se refere o inciso IV do artigo anterior, obedecerá à seguinte tabela, de acordo com o número de estudantes em atividade acadêmica no HAC: I – de 1 a 50: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais); II – de 51 a 150: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); III – de 151 a 250: R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais); IV – de 251 a 450: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); V – acima de 450: R$ 1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinquenta mil reais).                                       §1º – Nos demais casos, relativos a instituições mantenedoras de cursos de nível médio, técnicos e profissionalizantes, o valor anual da contrapartida será 10% do valor da anuidade por aluno. 








            § 2º – Os valores apontados acima serão reajustados, anualmente, com base na variação do IPCA. 









         Art. 4º – Caberá ao Município de Petrópolis, ou ao SEHAC, demandar à instituição de ensino a efetivação da contrapartida pactuada. 




        §1º – Os investimentos no HAC, que serão atendidos pela contrapartida da instituição de ensino, deverão estar contidos no Plano de Saúde do Município de Petrópolis, devidamente aprovado pelos órgãos competentes. 




           § 2º – Os investimentos previstos no parágrafo anterior, cujo montante exceder o valor da contrapartida de cada instituição de ensino, serão arcados, em conjunto, proporcionalmente a esse valor. 






        Art. 5º – O Conselho Deliberativo do SEHAC assegurará a coatuação das instituições, de modo a garantir a qualidade da assistência à saúde e os padrões de ensino.    
        Art. 6º – Caberá ao Município de Petrópolis ou ao SEHAC, conforme o caso, apresentar projeto detalhado, com o respectivo valor global, as condições, especificações e demais informações relevantes, para que as instituições de ensino possam cumprir os termos deste decreto e do convênio celebrado, disponibilizando os equipamentos e materiais solicitados, bem como realizando as obras e serviços. 



        Art. 7º – Em caso de ser demandado o investimento em obra ou serviço de longo prazo, deverá o Município de Petrópolis ou o SEHAC designar responsável pela fiscalização, de modo a confirmar que os serviços estão sendo desenvolvidos segundo as especificações técnicas, previamente estabelecidas. 






        Art. 8º – Caberá à instituição de ensino entregar o objeto do investimento, de acordo com as especificações contidas no projeto, servindo o certificado de entrega, após vistoria e aprovação do responsável pela fiscalização, como quitação plena, rasa, irrestrita e irrevogável do cumprimento do encargo, inclusive do respectivo valor. 
                     Art. 9º – O Município de Petrópolis, o SEHAC e a FOG formalizarão Termo de Acordo e de Ajuste de Contas – TAAC, o qual será enviado pelas partes ao Juízo da 2ª Vara Federal de Petrópolis, para a devida homologação, e contará com as seguintes cláusulas necessárias: I – aceitação, pelos Acordantes, dos valores: a) de R$ 7.680.000,00 (sete milhões, seiscentos e oitenta mil reais), como montante definitivo do débito, da FOG, relativamente a contrapartidas anuais, no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) cada uma; já apreciado e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, após ter sido realizada a apresentação do Cálculo previsto no §1º da CLAUSULA QUINTA do Termo de Acordo Celebrando nos autos da Ação Civil Pública nº 0001002-69.2010.4.02.5106, como montante definitivo do débito da FOG, decorrente da atuação da Fundação, nas dependências do HAC, e relativas às contrapartidas anuais, entre 26.10.2010 e 30.06.2018, conforme constará no Termo de Ajuste -TAAC, ocasião em que celebrarão as partes, conjugadamente, Convênio, nos termos do estatuído neste Decreto. b) de R$ 6.027.874,19 (seis milhões, vinte e sete mil, oitocentos e setenta e quatro reais e dezenove centavos)já apreciado e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde após apresentação do Cálculo previsto no §1º da CLAUSULA QUINTA do Termo de Acordo Celebrando nos autos da Ação Civil Pública nº 0001002-69.2010.4.02.5106, como montante definitivo dos investimentos pretéritos realizados pela FOG, no HAC, já devidamente comprovados, nos autos da Ação do Processo referenciado nos considerandos do presente Decreto; II – compensação entre os valores indicados no inciso anterior, do que resulta um saldo de R$ 1.652.125,81 (hum milhão, seiscentos e cinquenta e dois mil, cento e vinte e cinco reais e oitenta e um centavos)já apreciado e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde após apresentação do Cálculo previsto no §1º da CLAUSULA QUINTA do Termo de Acordo Celebrando nos autos da Ação Civil Pública nº 0001002-69.2010.4.02.5106em favor do SEHAC, e cujo pagamento in natura será feito em parcelas de igual número, valor e data de vencimento das contrapartidas sobejantes daquelas que o forem consoante o disposto no inciso IV deste artigo; ou, se nenhuma restar, em prazo de prorrogação do Convênio, necessário ao exaurimento do débito a ser satisfeito, parceladamente, em conjugação com as contrapatidas; III – início imediato da realização de investimentos in natura, pela FOG, na realização de obras, urgentes e necessárias ao Hospital, segundo descritivo técnico apresentado pelo Município e pelo SEHAC, e no montante que figura no mencionado documento que, aceito formalmente pela FOG, integrará o Termo em referência; IV – eficácia, ipso iure, dos valores atribuídos às obras, de que trata o inciso anterior, como antecipação das importâncias correspondentes às contrapartidas que forem devidas pela FOG, a partir do início de vigência do Convênio, com quitação plena, rasa, irretratável e irrevogável, do correspondente montante. 

          Parágrafo único – Ao valor indicado no inciso II deste artigo, aplica-se ao disposto no § 2º do art. 3º deste Decreto. 







         Art. 10 – Sempre que uma instituição de ensino vier a se interessar por conveniar-se, o assunto deverá ser submetido, previamente, ao Conselho Municipal de Saúde. 
        Art. 11 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições regulamentares em contrário que tratem de eventual contrapartida pela utilização do Hospital de Ensino. (Of. nº 754/2018 – SSA) Gabinete do Prefeito de Petrópolis, em 11 de janeiro de 2019. BERNARDO ROSSI Prefeito.
17.01.2019 – NOTA DOS PARTISANS (TRIBUNA)
CONCURSO DE RESIDÊNCIA. A FMP/FASE recebeu 370 médicos, enfermeiros, nutricionistas e psicólogos, que prestaram o concurso para os programas de residência na Faculdade. É impressionante a extensão do interesse pela escola petropolitana de Medicina. Entre os novos residentes estão profissionais de, pelo menos, dez Estados brasileiros. A chegada de novos residentes da FASE reforça, também, a área de Saúde do Município.

(Nota da compilação: Ver Contrato de Gestão de 29.12.2014).
